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APRESENTAÇÃO


			Vários e diversos documentos produzidos pelo Coletivo Transforma MP foram reunidos nesta obra e se organizam a partir de duas ideias solidárias entre si: o distanciamento do Ministério Público de seu desenho constitucional e a subversão das principais ideias reguladoras da vida coletiva inscritas na Constituição de 1988. Os textos se situam no período que vai do impeachment da presidenta Dilma Rousseff – momento em que o Transforma MP nasce – até o final de 2020 e podem ser agrupados em torno de três eixos que se interpelam entre si.


			O primeiro deles diz respeito a esse Ministério Público único no mundo, ao qual compete, a um só tempo, promover privativamente a ação penal pública, zelar pela observância a direitos e garantias fundamentais e exercer o controle externo da atividade policial. A aposta que levou a tão excepcional configuração tem uma racionalidade própria das lutas sociais: a implementação de direitos humanos de forma universal dependia não só de um órgão vocacionado à sua promoção, mas que também assegurasse o caráter residual do direito penal e uma polícia que fizesse recurso mínimo à violência. Afastada temporalmente a potência inauguradora da Constituição de 1988, a instituição foi paulatinamente se descuidando de sua principal missão: a inteligibilidade do direito penal e do controle externo da atividade policial a partir dos direitos fundamentais, e não o contrário. São muitos os artigos deste livro que veem na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) o início da escalada punitivista do Ministério Público brasileiro. A população carcerária passou de 90 mil presos em 1990 para 726 mil em 2016. O encarceramento de mulheres, no intervalo entre 2005 e 2016, cresceu 698%. Pesquisas efetuadas por diferentes instituições revelam que menos de 1% dos presos em flagrante deixam a audiência de custódia sem ao menos alguma forma de controle do Estado (prisão preventiva ou medida cautelar) e que, em 90% dos casos envolvendo crimes de tráfico de drogas, o único depoimento que sustenta as medidas é dos policiais que efetuaram a detenção. Elas ainda apontam para a seletividade da população jovem e negra na abordagem policial. Considerando o papel central do Ministério Público tanto na audiência de custódia quanto no requerimento da conversão do flagrante em provisória, não é demais atribuir à instituição a explosão do encarceramento, a expansão do direito penal para casos de tráfico de entorpecentes de menor importância e a ausência total de controle da atividade policial em situação de policiamento ostensivo. Também a operação Lava Jato é analisada em vários textos, a partir de sua seletividade e quase nenhum apreço pelos direitos e garantia fundamentais, distorcendo toda a concepção constitucional de direito penal inscrita no artigo 5.º. Isso sem esquecer o quanto ela comprometeu a noção de Estado como o lugar de recuperação do político.


			Esse ponto tem imediatamente a ver com o segundo eixo. O Estado projetado pela Constituição de 1988 corresponde à figura do Estado do bem-estar social, Estado provedor de direitos e de implementação de políticas públicas que se orientam pela busca radical da igualdade, com atenção à diversidade da vida coletiva. Por isso, o seu desenho administrativo é de um corpo grande, qualificado, especializado, permeável à participação social e, nesse sentido, sempre aberto a novas demandas. São muitos os artigos desta obra que veem na Emenda Constitucional 95, de 2016, o início da corrosão do projeto constitucional. Conhecida equivocadamente como “PEC do teto de gastos”, ela proíbe, pelos 20 anos seguintes à sua promulgação, o aumento do investimento público, inviabilizando um regime pleno de direitos que estava se iniciando. Foi considerada pela Organização das Nações Unidas como a medida econômica mais drástica do mundo contra direitos sociais, e sete Relatores Especiais da ONU elaboraram um posicionamento conjunto a respeito dos efeitos devastadores da Emenda Constitucional 95 sobre os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais no Brasil. Na sequência, veio a reforma trabalhista de 2017, e aqui há um outro conjunto de artigos voltados à análise da precarização do mundo do trabalho e de suas instituições sindicais, chamando a atenção para a consolidação da política neoliberal no país. Wendy Brown, em Undoing the Demos: Neoliberalism’s Stealth Revolution, lembra que, sob o modelo neoliberal, tanto as pessoas como o Estado se constroem tal qual as empresas contemporâneas, ou seja, devem maximizar seu valor de capital no presente e melhorar seu valor futuro, mediante práticas de empreendedorismo, autoinvestimento e atração de investidores. Não há responsabilidade do Estado pelo bem-estar coletivo, e tampouco uma noção compartilhada de bem comum. A ideia do neoliberalismo, de competição entre os sujeitos, responsáveis em si pelo seu próprio êxito, é o fim do ethos da igualdade.


			O terceiro eixo, em grande medida, é tributário dos dois anteriores. Diz respeito à chegada de Bolsonaro ao poder e à consequente erosão da democracia. Não só pelo seu desprezo aos direitos humanos mais fundamentais, mas também pela obstinação em destruir toda a garantia de competência no espaço da burocracia, o que, aliás, sempre anunciou que iria fazer. Hannah Arendt, em As origens do totalitarismo, destaca que 


			[...] a propaganda dos movimentos totalitários, que precede a instauração dos regimes totalitários e os acompanha, é invariavelmente tão franca quanto mentirosa, e os governantes totalitários em potencial geralmente iniciam suas carreiras vangloriando-se de crimes passados e planejando cuidadosamente os seus crimes futuros. 


			Bolsonaro devastou a administração pública federal, colocando na chefia dos ministérios e de outras entidades pessoas contrárias aos objetivos institucionais, neutralizando o conhecimento ali acumulado e inviabilizando a participação social. Além desses aspectos em si, o livro contém análises sobre a emergência da Covid-19 e o significado de equipamentos públicos fragilizados, baixa capacidade administrativa e ambiente pouco republicano. A pandemia ainda escancara o tamanho da desigualdade e seu impacto desproporcional na saúde, na renda e no emprego dos segmentos historicamente subalternizados da sociedade brasileira. 


			Ao final, fica-se com a certeza de que se vive no país um estado de exceção, na concepção de Giorgio Agamben em obra do mesmo nome. A sua superação depende da compreensão dos fenômenos que o tornaram possível, e disso se encarrega esta obra. Boa leitura.


			Deborah Duprat


			





PREFÁCIO


			Tenho o gosto de vos apresentar um livro extraordinário a muitos títulos. Trata-se de uma volumosa obra coletiva de reflexão e de intervenção jurídico-política de grande qualidade e oportunidade. Trata-se de um conjunto imensamente variado de textos, em geral curtos, que se debruçam, tanto sobre temas das atualidades política, legislativa e judicial como de temas de reflexão e de análise teórica sobre a questão geral do lugar do direito e dos seus operadores nas sociedades contemporâneas. Esta obra é promovida pelo Coletivo Transforma MP, uma associação cujo título é bem elucidativo dos seus propósitos estatutários: transformar o MP de modo que ele próprio seja um agente transformador da sociedade brasileira no sentido do efetivo respeito pelos direitos da cidadania e da justiça social entendida no seu mais amplo sentido. Constituído por integrantes do MP preocupados com a escalada autoritária e a consequente degradação do primado do direito e das instituições encarregadas de zelar pela sua salvaguarda, o Transforma MP assumiu desde a sua fundação uma postura jurídico-política que merece ser destacada e exaltada. Revela uma enorme coragem institucional e política e estabelece um roteiro de atuação para o MP que, se amplamente seguida pelos profissionais que o integram, poria o MP brasileiro na vanguarda das instituições do seu gênero no plano internacional. A Carta de Princípios que orientam esse coletivo é um documento notável que deveria ser lido e estudado por todos os estudantes de Direito, especialmente por todos os candidatos a integrar o MP e, em geral, por todos os cidadãos interessados em defender a democracia brasileira atualmente posta em causa por uma perigosa vertigem autoritária. É nessa carta que está condensada a melhor teoria político-jurídica sobre o MP enquanto garantia da legalidade e da legitimidade democrática. Em minha longa experiência, não conheço outra declaração tão eloquente e ampla como esta.


			Os textos aqui reunidos fazem jus ao ânimo daqueles e daquelas que em boa hora decidiram organizar-se para melhor defender a democracia brasileira e garantir com mais eficácia a dignidade do seu exercício profissional. São textos que abordam temas muito variados, quase todos escritos com argumentos e emoções, uma mistura virtuosa a que chamei, nos meus trabalhos, a razão quente. São retratos-instantâneos de vida jurídica, social e política do Brasil nos últimos anos que, embora pese a sua enorme diversidade, estão unidos pela mesma paixão democrática, o mesmo imperativo de solidariedade, a mesma indignação face à indiferença social perante tanto sofrimento injusto e mesma urgência em resgatar o direito e o primado do direito do estado social do direito ante os miseráveis atropelos e manipulações que uma parte da classe profissional cometeu para servir objetivos políticos patentemente inconstitucionais. 


			A oportunidade deste livro não podia ser maior. Habita-o uma tal intensidade analítica e militante e um tal entusiasmo no exercício de tão dignas funções judiciais que os seus leitores não podem deixar de se contagiar e com isso alimentar a esperança, tão necessária como urgente, de que a democracia brasileira ao fim e ao cabo prevaleça. Por todas essas razões, não poderia recomendar mais enfaticamente a sua leitura.


			Boaventura de Sousa Santos
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1.


			INTRODUÇÃO


			De hoje para o futuro


			O Coletivo Por um Ministério Público Transformador nasceu em resposta a uma crise em nossa categoria. Posteriormente, percebemos que era uma necessidade histórica.


			Em 2016, após anos de escalada autoritária e fragilização da institucionalidade democrática brasileira, processos esses reforçados por graves disfunções no sistema de justiça, reforçou-se um panorama de rompimento com a ordem democrática.


			Foi nesse contexto que, dado o perfil constitucional traçado para o Ministério Público em 1988, diante do evidente descompromisso de setores do sistema de justiça em relação aos valores democráticos e republicanos mais comezinhos, um grupo de integrantes do Ministério Público Brasileiro resolveu se posicionar publicamente, ressaltando sua preocupação com a preservação da ordem jurídica democrática vigente e, em consequência, do devido processo legal.


			Ainda no mesmo ano, já em curso o golpe que depôs a presidenta eleita Dilma Rousseff, justificado com insólito processo de impeachment sem crime de responsabilidade, o mesmo grupo, com novas adesões, publicou uma nova carta aberta, defendendo, com isenção, as garantias constitucionais e o estado democrático de direito.


			O processo golpista já estava avançado, com preocupante impacto ideológico no campo do sistema de justiça. Avançou-se a construção de uma hegemonia com duas características marcantes: o total descompromisso com a ordem constitucional democrática vigente e a perseguição a quem se opusesse ao golpe.


			Nesse contexto, o posicionamento público, honesto, coerente e republicano levou à formulação de uma representação disciplinar contra o grupo, perante a Corregedoria do Conselho Nacional do Ministério Público.


			Com isso, reforçou-se a compreensão da necessidade de organizarmo-nos em uma entidade que abrigasse integrantes da instituição com perfil garantista e humanista, sobretudo fiel ao projeto institucional que emergiu com a Constituição Cidadã. Tratava-se, na verdade, de defender, entre outras coisas, o próprio Ministério Público da Constituição de 1988.


			Nossa Carta de Princípios é uma profissão de fé no MP sonhado pelo constituinte, cuja razão de ser é a defesa dos direitos humanos e da democracia.


			Fundado o Coletivo, seguimos denunciando como, muitas vezes, a jurisdição é manipulada para contribuir com projetos excludentes e contrários aos princípios constitucionais e da própria Declaração Universal dos Direitos Humanos.


			Atualmente, durante a pandemia referente ao novo coronavírus – um capítulo à parte em nossa história recente, em que o golpismo passou a assumir contornos ainda mais sombrios, em termos de necropolítica – realizamos dezenas de transmissões virtuais ao vivo (“lives”), contribuindo com os debates sobre a chamada guerra às drogas, o encarceramento em massa, direitos indígenas, violência policial, misoginia institucional, entre outros temas.


			Ao longo desses anos, produzimos uma grande quantidade de artigos, peças e cartas abertas que agora, com grande satisfação, apresentamos neste livro. Crítica e Doutrina contextualizadas pela cronologia dos principais eventos contemporâneos ao longo do livro.


			Não pretendemos, com estes textos, apenas comentar a história contemporânea, mas apresentar uma perspectiva democrática e progressista a respeito do direito brasileiro, especialmente para estudantes ou profissionais com interesse em compreender, com base na realidade concreta e no pensamento crítico, as profundas transformações por que passa o pensamento jurídico e os motivos da inadequação de uma educação jurídica que insiste em processos repetitivos, abstratos, mistificadores.


			Daniel Serra Azul


			Membro-fundador


			

					
01/12: Ação policial na comunidade de Paraisópolis/SP deixa 9 mortos e 12 feridos; 31 PMs são investigados.



					
04/12: Flávio Bolsonaro, senador e filho do presidente, foi denunciado pelo MP-RJ por participação em esquema de “rachadinha” (peculato, lavagem de dinheiro, dentre outros fatos.



			


			A PRISÃO APÓS CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA NÃO TEM NADA A VER COM O “COMBATE À CORRUPÇÃO”


			- 17 de outubro de 2019


			Por Gustavo Roberto Costa


			Ao decidir pela improcedência das ações declaratórias de constitucionalidade 44, 44 e 54, permitindo, assim, que réus condenados após decisão de segundo grau passem a iniciar o cumprimento de sua pena, estará o Supremo Tribunal Federal auxiliando o país no combate à corrupção? Não. Estará o STF entrando na “trincheira” do enfrentamento da criminalidade? Não. Haverá algum tipo de alívio à população quanto à sensação de insegurança vivida nas ruas? Não. Haverá alguma vantagem para a segurança pública do país? Nenhuma.


			A única coisa que a corte suprema fará é aumentar o número – que já não é pequeno – de injustiças cometidas por nosso sistema judicial. Não tem nada a ver com o combate à corrupção. A corrupção nunca acabará enquanto houver controle da política por grandes capitalistas. Nunca acabará enquanto o modelo econômico for o neoliberal. Não tem nada a ver com Lula. Sua condenação foi decretada sem provas e está recheada de nulidades – ele sairá por outros motivos, mais cedo ou mais tarde.


			É um erro crasso – quando não má-fé – defender a supressão de direitos na crença de que “poderosos” passarão a cair nas malhas da justiça penal. Isso nunca aconteceu e nunca acontecerá (a não ser episódica e pontualmente). O direito penal como o conhecemos foi criado para controle e segregação do povo pobre e excluído. Essa é sua razão de ser e de existir – ele não pode cumprir outro papel. A prisão foi criada junto do capitalismo – para controlar o preço da mão de obra e aumentar o lucro de donos de fábricas (indispensável a leitura de “Cárcere e fábrica” e “Punição e estrutura social” para entender).


			Quem pagará caro por essa irresponsabilidade do supremo (acaso confirmada) serão os clientes preferenciais e exclusivos do sistema de justiça: os negros, pobres, vulneráveis e desvalidos. Serão os condenados em segunda instância com base em entendimentos contrários à jurisprudência pacífica dos tribunais superiores sobre determinados temas. Muitos dos que estão condenados em 2.º grau não deveriam ser presos, pois têm direito a cumprir pena fora das masmorras (as prisões).


			Não é preciso ir longe. Uma pesquisa rápida no endereço eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo demonstra que muitos réus, condenados por crime de tráfico de drogas, por exemplo, têm negado seu direito de cumprir pena em regime aberto ou de cumprir penas alternativas (restritivas de direitos), o que já foi tido como possível pelo STF em inúmeros julgados.


			No julgamento do HC n.º 111.840, o STF declarou inconstitucional a obrigatoriedade da imposição do regime fechado a praticantes de crimes de tráfico, e o mesmo Supremo, quando do julgamento do HC n.º 97.256, reconheceu a inconstitucionalidade da proibição da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos aos condenados pelo mesmo crime. Isso significa que, para a corte suprema, condenados por tráfico primários e sem envolvimento com organizações criminosas podem cumprir pena em regime menos gravoso.


			A par do acerto da decisão sob o ponto de vista jurídico, num país que possui algumas dezenas de milhões de desempregados e outras dezenas de milhões na informalidade, afigura-se injusto, desumano e cruel encarcerar pessoas que tentam sobreviver e manter sua família em um mercado tornado ilegal. Nada explica decretar penas de prisão para quem não tem a mínima perspectiva de vida – e que terá ainda menos em razão do estigma e da etiqueta coladas após passar uma temporada num estabelecimento prisional.


			Mas com argumentos já superados, o tribunal paulista fixa habitualmente regime fechado em razão de o tráfico representar “lucro fácil em detrimento da essência e condição humana” (autos n.º 1501862-21.2018.8.26.0318 – 5.ª Câmara Criminal), pela “nocividade dos entorpecentes” e da “hediondez do crime” (autos n.º 1500936-68.2018.8.26.0535 – 9.ª Câmara Criminal), por não haver obrigatoriedade no “acatamento do novo entendimento” do STF (autos n.º 1503054-14.2018.8.26.0536 – 3.ª Câmara Criminal) e até mesmo porque isso contribuiria para um “ambiente de impunidade” (autos n.º 0002355-69.2017.8.26.0201 – 7.ª Câmara Criminal).


			É dizer, a chance de esses réus terem sua condenação abrandada posteriormente é imensa. Nesse caso, quem devolverá o tempo de liberdade ilegitimamente suprimido? Se os tribunais locais seguissem as orientações pacificadas pelos tribunais superiores teriam argumentos mais fortes para defender o cumprimento da pena após decisão de 2.ª instância (embora continuasse sendo uma prática inconstitucional).


			Mas como acontece o contrário – cada tribunal julga a seu alvedrio, gerando uma insegurança jurídica de proporções continentais –, não há como correr o risco de se decretar prisões que poderão e deverão ser revistas. Um sistema de justiça que não se importa com o possível cometimento de injustiças em série é um sistema de injustiça. Um sistema que não cumpre seu papel. Além do mais, foge ao entendimento humano uma corte suprema poder declarar como inconstitucional um artigo de lei (Art. 283 – CPP) que tem a redação no mesmo sentido de um comando constitucional (Art. 5.º, LVII).


			Por isso, não há outra decisão possível ao STF. Não há margem para interpretação. Os ministros que julgarem em sentido contrário trairão sua missão (como já fizeram várias vezes). Trairão seu juramento. Trairão o que o ordenamento jurídico tem de mais caro: a dignidade humana.


			Trairão sua história e por isso sempre serão lembrados.


			PARA QUE SERVE A “INDEPENDÊNCIA JUDICIAL”


			- 26 de outubro de 2019


			Por Gustavo Roberto Costa


			Apresentação realizada no ato em defesa da independência judicial, organizado


			pela AJD – Associação Juízes pela Democracia – no dia 18 de outubro


			Caros amigos e caras amigas da AJD.


			Ultimamente, tenho sempre retornado às minhas lembranças de estudante de direito.


			Tenho feito comparações entre o que aprendemos nos bancos acadêmicos e o que vemos no mundo jurídico como ele é.


			Ao menos para mim, já foi desconstruído o mito de que o direito é uma ordem de liberdade, de igualdade e de fraternidade.


			O direito, na prática, serve a interesses muito bem definidos; institui e garante uma ordem de desigualdade e de opressão de classe (Pachukanis).


			Serve para manter a concentração de renda, a exclusão, a exploração, o egoísmo e o individualismo.


			O direito penal, por sua vez, de garantidor de bens jurídicos relevantes, apresenta-se como instrumento de segregação e eliminação de indesejáveis; daqueles que estão fora do mercado de trabalho e de consumo.


			Aprendemos também nas faculdades a respeito da “independência judicial”.


			Independência judicial que seria necessária para que o Poder Judiciário (um dos três poderes do Estado) agisse com autonomia, com rigor, contra quem quer que fosse.


			Atuaria com a segurança necessária à proteção dos direitos e garantias fundamentais, livre de pressões, sejam internas, sejam externas.


			Mas quando vemos valorosos juízes como Roberto Corcioli e Hugo Cavalcanti e tantos outros serem perseguidos em razão de decisões judiciais, que garantiram direitos a cidadãos brasileiros, vemos que, na verdade, a independência judicial serve a outros propósitos.


			Serve ao propósito de o Poder Judiciário ser independente da vontade popular.


			Serve ao propósito de poder tomar decisões à revelia do verdadeiro dono do poder, o povo (Art. 1.º, § único, CF).


			De não dialogar com a população (notadamente a mais pobre e vulnerável) e nem prestar contas de sua atuação.


			De ser um poder imune ao voto e às discussões políticas e ideológicas, impondo sua própria ideologia de forma ilegítima e muitas vezes deletéria.


			Volto a dizer: precisamos repensar nosso sistema de justiça.


			Não é mais possível termos um poder que não deve satisfações a ninguém.


			Que não presta contas de seu trabalho e que não depende da vontade popular.


			Que Roberto Corcioli, Kenarik Boujikian, Hugo Cavalcanti Melo Filho e Edevaldo de Medeiros sejam os precursores desse novo sistema de justiça que se desenha.


			Engajado na defesa dos direitos fundamentais, na defesa dos pobres, dos presos, dos negros, dos desvalidos, dos sem-terra, dos sem-teto, do público LGBT, das mulheres, dos indígenas, dos quilombolas, dos ribeirinhos, dos caiçaras…


			Enfim, do verdadeiro povo brasileiro.


			O FEMINISMO É INCOMPATÍVEL COM O PUNITIVISMO


			- 29 de outubro de 2019


			Por Camila Ferraz Ramos Guimarães e Gustavo Roberto Costa no Justificando


			Feministas, hoje pedimos licença para fazer um alerta. Para tentar mostrar que o apelo ao sistema de justiça criminal para resolver e fazer cessar as formas de violência não é e nunca será a solução dos problemas enfrentados pelas mulheres. 


			A criminalização das opressões parece um avanço; um reconhecimento das necessidades de determinados grupos. Gera um sentimento de visibilidade. O uso do sistema criminal como aliado de lutas identitárias, todavia, é um equívoco; é a mais absoluta contradição.


			O direito penal não é mocinho; é um anti-herói, com sérias deturpações. Não possui vocação heroica, não realiza justiça, pune por motivos egoístas, pessoais; por vingança. Elegê-lo como estratégia para evitar e fazer cessar as mais diversas formas de violência é legitimar um sistema de poder e opressão, que nada mais faz que produzir e reproduzir dor e sofrimento.


			Ao defender a criminalização de condutas que atentem contra o “gênero” feminino (assim como a outras pautas), estende-se um tapete vermelho para o direito penal – que é essencialmente patriarcal – passar.


			As leis são criadas e aprovadas, em sua grande maioria, por homens. É por meio deles que o direito penal e seu elemento estruturante, o poder punitivo, foi criado e é mantido.


			O poder punitivo foi inicialmente pensado a partir da morte, como direito de fazer morrer e deixar viver, sendo, por isso, um poder de homens[1]. Beauvoir já afirmava que o grande infortúnio da mulher foi estar excluída das expedições guerreiras, quando se consolidou o “fazer morrer” como um poder essencial do ser dominante; um poder masculino.


			O conceito “antigo” de mulher honesta demonstra bem quem eram os detentores do poder de legislar. E embora essa discriminação moral não seja mais explícita, ela persiste, causando ainda mais sofrimento e humilhação para mulheres vítimas de violência de gênero (seja dentro de casa, seja fora dela).


			Nosso modelo punitivo de resolução de conflitos tem como característica principal o confisco da vítima, permitindo ao Estado que tome o seu lugar e tenha maior poder de intervenção. Logo, percebe-se que é uma decisão imposta de modo vertical, hierárquica. Deixa-se, então, nas mãos de pessoas que desconhecem por completo a mulher e sua história a decisão sobre sua vida.


			Na linha do que afirmam os autores da criminologia crítica, a imposição de uma pena nada mais é do que a manifestação de um poder, cujo objetivo é reafirmar e manter determinados interesses, de determinadas pessoas[2]. Foi Pachukanis quem demonstrou, expondo o caráter puramente ideológico do direito, que o direito penal (cuja origem é a vingança privada) funciona como um meio “eficiente de manutenção da disciplina social, ou seja, do domínio de classe”[3].


			Socorrer-se do direito penal e apostar na sua resolutividade para violências de gênero é fortificar essa sua função, criminalizando e aprisionando os mesmos vulneráveis de sempre, aqueles que estão dentro das penitenciárias e enquadram-se nos estereótipos próprios da seletividade da justiça criminal.


			Aceitar a punição como alternativa para proteger mulheres e minorias é validar os mecanismos seletivos, destinados unicamente a instituir e manter uma ordem de desigualdade social. Seletividade, reprodução de violência e segregação, afirma Zaffaroni, não são características conjunturais, mas sim estruturais, do sistema penal[4].


			Conceber o direito penal como meio de resolução de conflitos é concordar com um sistema seletivo; é fortalecer uma estrutura que condena diariamente mulheres em situação de extrema vulnerabilidade; mulheres que vivem em comunidades e estão à mercê da violência policial; mulheres periféricas, geralmente negras, que morrem, por exemplo, após a escolha de não querer gerar um filho, perdendo a vida por motivos desconhecidos da mulher de classe média.


			Defender o direito penal é defender a opressão dirigida àquela mulher que nunca teve oportunidade, que precisa sustentar quatro, cinco, seis filhos, e enxerga no tráfico a única alternativa de subsistência. E assim milhares de crianças passam a viver sem as suas mães (em entidades de acolhimento e abandonadas) – o que acham desse belo resultado do punitivismo?


			Defender o direito penal é excluir mulheres negras e pobres, difundindo assim um discurso elitista, não abrigado pela luta feminista interseccional.


			Defender que se criminalizem condutas que afetam mulheres oprimidas e outras minorias em situação de vulnerabilidade é dar força a um sistema misógino e patriarcal, em grande parte responsável pela intolerável exclusão social que vivenciamos.


			A promessa de pacificação social pregada pelo direito penal é falaciosa. Sua aplicação só contribui para mascarar as verdadeiras causas da violência. O direito penal não só oculta as estruturas desiguais e opressoras como impede que sejam adotadas políticas mais eficazes – como a justiça restaurativa – no trato da questão[5].


			A falsa sensação de resolução de problemas sociais gerada a partir da imposição da pena criminal incentiva a perspectiva de que violências de gênero e outras acontecem em virtude de desvios pessoais, deixando encobertas e intocadas as distorções estruturais que os alimentam[6].


			Confiar no direito penal é tapar os olhos para as mortes desenfreadas nas comunidades, justificadas pela “guerra às drogas”; é compactuar com sofrimentos, danos e dores à população esquecida. Deixar que o direito penal se perpetue é atestar conformação com todo esse sistema inconstitucional e ter, sim, as mãos sujas de sangue.


			Ser mulher, feminista e prezar pela verdadeira justiça social é repudiar o discurso punitivista. O poder das mulheres e a superação dos ciclos de violência sofridos por muitas somente podem ser alcançados com o avanço do processo civilizatório; com a união de todas e todos (esse é o nosso dever). Não é o Estado burguês, capitalista e opressor que vai trazer proteção a vítimas de violência.


			Feministas do meu Brasil, uni-vos.
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			O VELHO MARCELÓN! PRÊMIO HUMBOLDT PARA MARCELO NEVES


			- 6 de novembro de 2019


			Por Rômulo de Andrade Moreira no GGN


			Marcelo Neves acaba de ganhar o Prêmio de Pesquisa Humboldt, concedido pela Fundação Alexander von Humboldt, da Alemanha, a partir da indicação de sociólogos e juristas alemães.


			O professor pernambucano Marcelo Neves é um grande jurista brasileiro. Dos maiores que há, eu diria. É professor titular da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, a UnB.


			Doutor em Direito pela Universidade de Bremen, na Alemanha, é também livre-docente de Filosofia de Direito, Teoria do Estado e Direito Constitucional Comparado na Universidade de Friburgo, na Suíça, além de ter sido professor catedrático do Departamento de Ciências Sociais da Universidade de Frankfurt e professor titular da histórica Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco.


			É autor de inúmeras obras, dentre outros vários, o clássico: Entre Hidra e Hércules[1]. Muitas foram escritas originariamente em alemão, inglês, italiano e espanhol. O currículo diz muito, portanto!


			Mas o que mais diz a respeito do professor Marcelo Neves é a sua extraordinária condição de cidadão brasileiro, rigorosamente comprometido com os valores democráticos e republicanos.


			Nesse sentido, ele nunca tergiversou quando estava em jogo a defesa da Democracia brasileira e das nossas instituições. Nunca! E para isso, como se sabe, especialmente em tempos de “fascismo eterno”, paga-se um preço altíssimo, nada obstante valer sempre a pena, como é óbvio!


			(Utilizo aqui o termo “fascismo”, no sentido que Umberto Eco o concebia: “o termo ‘fascismo’ adapta-se a tudo porque é possível eliminar de um regime fascista um ou mais dois aspectos, e ele continuará sempre a ser reconhecido como fascista”)[2]. 


			Pois bem.


			O jurista brasileiro, que já tinha um reconhecimento internacional indiscutível, coroando a sua trajetória como acadêmico, acaba de ganhar o Prêmio de Pesquisa Humboldt, concedido pela Fundação Alexander von Humboldt, da Alemanha, a partir da indicação de sociólogos e juristas alemães.


			O prêmio é outorgado anualmente aos cientistas que mais contribuíram para o avanço da ciência em suas respectivas áreas de atuação. Aliás, dentre os ganhadores do Humboldt, criado em 1953, trinta e quatro cientistas receberam posteriormente o Prêmio Nobel.


			Trata-se, portanto, de um homem político, compreendendo-se a política aqui “como algo essencial para a vida humana e, na verdade, tanto para a vida do indivíduo como da sociedade”, como escreveu Arendt.


			Marcelo Neves sabe muito bem que “a tarefa e o objetivo da política são a garantia da vida no sentido mais amplo, pois possibilita ao indivíduo buscar seus objetivos em paz e tranquilidade, ou seja, sem ser molestado pela política”[3].


			Viva, portanto, o velho Marcelón!


			[1] Editora Martins Fontes, São Paulo, 1.ª edição em 2013. Confira aqui outras obras do professor Marcelo Neves: http://www.fd.unb.br/index.php?option=com_zoo&task=item&item_id=24&Itemid=250&lang=pt. Acesso em 06 de novembro de 2019.


			[2] ECO, Umberto. O Fascismo eterno. Rio de Janeiro/São Paulo: Editora Record, 2018. p. 42-43.


			[3] ARENDT, Hanna. O que é política? – Fragmentos das obras póstumas compilados por Ursula Ludz. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 2002. p. 45-46.


			RACISMO ESTRUTURAL E O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO


			- 7 de dezembro de 2019


			Por Daniela Campos de Abreu Serra na Carta Capital


			Durante a reunião anual do Coletivo por um Ministério Público Transformador vivi um momento catártico ao ouvir as dores de pessoas negras, dos mais diversos movimentos sociais, que durante os três períodos do dia 22/11/2019, tiveram voz para denunciar o quanto o racismo estrutural brasileiro permite a violação cotidiana dos direitos fundamentais das pessoas negras nesse país.


			Logo no período matutino, enquanto ouvia a representante do MTST, Débora Pereira de Lima, narrar que não aguentava mais sofrer ao escutar seu filho perguntar quando as outras crianças iriam parar de chamá-lo de “macaco” na escola, lágrimas brotaram em meus olhos. Lembrei que quando criança pratiquei recorrentemente esse crime de racismo tendo como vítima outra criança, cujo único erro foi nascer negra e ser a melhor amiga da “menina mais popular” da escola, lugar que eu queria ocupar. Para realizar meu intento, inventei uma música depreciativa e ensinei a todos os “amiguinhos” da escola: “Jane macaca, nasceu na selva”.


			Alguns podem abrandar minha conduta e dizer que naquela época não tinha sido aprovada a Lei 7716/1989. Sim, isso é verdade. Apesar da minha conduta ter sido atípica à época, será que alguém acredita que 30 anos depois da promulgação dessa importante lei que deu concretude ao artigo 5.º, inciso XLII, da Constituição Federal de 1988, o cenário brasileiro é muito diferente? Não só pelo relato da Débora que já contei aqui, poderíamos enumerar uns cem casos recentes que evidenciam que o Brasil está longe de enfrentamento concreto do racismo estrutural.


			Não citarei aqui centenas, mas merece registro um fato ocorrido logo após esse momento pessoal que descrevi e que merece destaque por ter como protagonista o então ouvidor-geral do Ministério Público do Pará. O procurador de Justiça Ricardo Albuquerque, ao proferir uma palestra para estudantes de Direito no auditório do MPPA, afirmou categoricamente que 


			[...] esse problema da escravidão aqui no Brasil foi porque o índio não gosta de trabalhar, até hoje. O índio preferia morrer do que cavar mina, do que plantar para os portugueses. O índio preferia morrer. Foi por causa disso que eles foram buscar pessoas nas tribos na África, para vir substituir a mão de obra do índio. Isso tem que ficar claro, ora.


			Após enfatizar que vai dizer algo que “talvez muita gente não goste”, sustenta que não há “dívida nenhuma com quilombolas”. Acrescenta que “nenhum de nós aqui tem navio negreiro. Nenhum de nós aqui, se você for ver sua família há 200 anos atrás (sic), tenho certeza que nenhum de nós trouxe um navio cheio de pessoas da África para ser escravizadas aqui” e, a partir dessa premissa, manifesta ser contrário às políticas públicas afirmativas com critérios raciais.


			Como argumento defensivo contrário a tais políticas, afirma: 


			[...] agora tem que dar estrutura para todo mundo, tem que dar terra pra todo mundo, mas é porque é brasileiro, só isso. É o que eu disse ainda agora, todos são iguais em direitos e deveres, homens e mulheres. Você escolhe o que você quiser ser, não estou nem aí. Mas todos são iguais, todos, todos, todos, absolutamente todos. Não precisa ser gay, ser negro, ser índio, ser amarelo, ser azul para ser destinatário de alguma política pública. Isso tá errado. O que tem que haver, meus amores, é respeito mútuo. Eu lhe respeito, você me respeita, acabou a história. O resto é papo furado. Isso tudo só faz travar a sociedade e eu tô dizendo isso porque eu sei o que rola lá dentro.


			Para mim, é absolutamente impossível não se revoltar com a manifestação do Procurador de Justiça, mas isso não basta, na medida em que ele praticou crime de racismo. Não se pode considerar que a manifestação do integrante do MPPA está no campo de livre expressão da sua opinião. O artigo 20 da Lei 7716/1989 dispõe: “praticar, induzir ou incitar discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional” é crime punido com reclusão de um a três anos e multa. Conduta agravada por ter sido praticada por um membro do Ministério Público que como titular da ação penal tem a obrigação constitucional e legal de combater os crimes e as discriminações. Não pode gozar de privilégios e precisa ser processado: criminal e administrativamente. Como integrantes do Ministério Público não podemos nos contentar exclusivamente com “nota de repúdio”.


			Além disso, é importante contextualizar que a fala do procurador de Justiça reforça a prática da relativização do fenômeno da escravidão no Brasil, como se fosse algo natural e que não há necessidade de responsabilização por este processo histórico que ainda marca profundamente a sociedade brasileira e a reprodução dos padrões de exclusão das pessoas negras. Nesse sentido, brilhantemente reflete a filósofa Djamila Ribeiro em seu livro Pequeno manual antirracista, o qual recomendo veementemente a leitura: 


			[...] o primeiro ponto a entender é que falar sobre racismo no Brasil é, sobretudo, fazer um debate estrutural. É fundamental trazer a perspectiva histórica e começar pela relação entre a escravidão e racismo, mapeando suas consequências. Deve-se pensar como esse sistema vem beneficiando economicamente por toda história a população branca, ao passo que a negra, tratada como mercadoria, não teve acesso a direitos básicos e à distribuição de riquezas (2019, p. 9).


			A fala do referido procurador de Justiça apenas reforça o que presenciamos diariamente no sistema de justiça brasileiro. Como nos provoca Vera Lúcia Santana Araújo, advogada, ativista da Frente de Mulheres Negras do DF e Entorno e integrante da Executiva Nacional da Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD): “apreciar o funcionamento do sistema judiciário e do sistema de justiça como um todo na reiteração de práticas racistas, discriminatórias, expressando o preconceito racial, é tarefa inadiável” (grifo nosso).


			Ao concluir seu artigo, a jurista finaliza: 


			Direito e racismo no Brasil constituem faces das moedas sustentadoras da nona economia mundial, que não se envergonha de estar entre as mais desiguais do planeta. O país escolheu crescer assim: segregando racialmente a gente negra que soma mais da metade de uma população que jamais se encontrou para construir uma nação. Urge que a sociedade democrática adentre os portais do sistema judiciário, das carreiras constitucionalmente instituídas em funções essenciais à Justiça. Conhecer e compor essas estruturas é desafio democratizante, civilizatório.


			Aliás, na minha modesta opinião, compor essas estruturas é um dos maiores e mais necessários desafios. Como exemplo da importância de que as pessoas negras ocupem os cargos das estruturas do sistema de justiça podemos citar o promotor de Justiça Libânio Rodrigues, atual ouvidor-geral do MPDFT: 


			[...] raramente passa pelo imaginário das pessoas que o promotor de Justiça possa ser um cara negro. Eu faço questão de ocupar esses cargos, porque, naturalmente, as pessoas não estão acostumadas a ver os negros nesses lugares. Parece que não é para o negro exercer aquela atividade.


			Outro exemplo que pode ser citado é o da promotora de Justiça Lívia Maria Santana Vaz. Em recente entrevista ela conta que passou 12 anos tentando provar que era integrante do MPBA e relata que 


			[...] recentemente em Salvador, com 13 anos de carreira, teve uma reunião institucional e não vou mencionar nomes para não constranger ninguém. Eu fui com algumas servidoras do MP. Um dos representantes da instituição chegou um pouco atrasado e não pegou o início da reunião. Ele disse que a reunião foi muito boa, mas que, da próxima vez, o MP poderia mandar um promotor. Eu estava na reunião do início ao fim. Ele não imaginava que aquela mulher naquela reunião era uma promotora.


			Relatos como esses de Libânio Rodrigues e de Lívia Vaz são cruciais para evidenciar as imensas dificuldades ainda hoje sofridas pelas pessoas negras, ainda que aprovadas no mesmo sistema “pseudomeritocrático” do concurso público de provas e títulos, antes mesmo da instituição das políticas afirmativas de cotas raciais nos concursos do Ministério Público.


			Quanto a esse ponto, é preciso registrar a atuação do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) ao aprovar a Resolução n.º 170, de 13 de junho de 2017, que dispõe sobre a reserva aos negros do mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos do Conselho Nacional do Ministério Público e do Ministério Público brasileiro, bem como de ingresso na carreira de membros dos órgãos enumerados no Art. 128, incisos I e II, da Constituição Federal, ao dar concretude ao disposto nas Leis 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) e 12.990/2014, bem como, ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF n.º 186/2014.


			E, registre-se, tal medida não pode ser vista como benesse ou favor, sob pena de perpetrar a relativização do fenômeno social da escravidão no Brasil. Não é sem razão que o livro de Djamila Ribeiro mencionado é introduzido com a contextualização de que a História oficial é a dos vencedores. Ela destaca que se a branquitude não conhecer a perspectiva histórica da negritude e que o povo brasileiro se constituiu a partir da exploração forçada e violenta de pessoas negras vistas como coisas, mercadorias, dificilmente compreenderá que o genocídio da juventude negra é fruto da seletividade do direito penal utilizado para manter o domínio no controle dos meios de produção.


			Aliás, nesse sentido é muito importante registrar que o Poder Legislativo brasileiro reconheceu oficialmente o genocídio da população negra no país, como consta do relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito “Assassinato de Jovens” e recomendou expressamente a necessidade de discussão de um Plano Nacional de Redução de Homicídios que priorize “a atuação com o segmento populacional jovem, especialmente a faixa etária entre 12 e 29 anos e de cor negra (pretos e pardos), que concentra as maiores taxas de homicídios no Brasil”.


			O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) também divulgou os dados oficiais coletados a partir do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde na série de 2012 a 2017 e por meio do informativo “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil” expressou que a “população negra tem 2,7 mais chances de ser vítima de assassinato do que os brancos”.


			Aqueles que integram o sistema de justiça brasileiro, em especial, o Ministério Público, precisam enxergar a questão racial em todos os seus aspectos, em especial, no âmbito da aplicação do Direito Penal. Recentemente, o Papa Francisco, ao discursar para os participantes do XX Congresso Mundial da Associação Internacional de Direito Penal, após expressar sua “gratidão para o vosso serviço à sociedade e pela contribuição que oferecem ao desenvolvimento de uma justiça que respeite a dignidade e os direitos da pessoa humana”, afirmou que 


			[...] em termos concretos, o desafio atual para todo o penalista é conter a irracionalidade punitiva, que se manifesta, entre outras coisas, em encarceramento em massa, superlotação e tortura nas prisões, arbitrariedade e abusos das forças de segurança, expansão da esfera da pena, a criminalização dos protestos sociais, o abuso da prisão preventiva e o repúdio às garantias penais e processuais mais elementares.


			Papa Francisco complementa ao tratar do incentivo involuntário à violência alertando que 


			[...] em vários países, foram implementadas reformas da instituição de legítima defesa e foi feita uma tentativa de justificar crimes cometidos por agentes das forças de segurança como formas legítimas de cumprimento do dever. É importante que a comunidade jurídica defenda os critérios tradicionais para impedir que a demagogia punitiva degenere em incentivo à violência ou no uso desproporcional da força. São comportamentos inadmissíveis em um estado de direito e, em geral, acompanham preconceitos racistas e desprezo por grupos socialmente marginalizados.


			 Afirma, ainda, que a “cultura do descarte, combinada com outros fenômenos psicossociais difundidos nas sociedades de bem-estar social, está mostrando a séria tendência de degenerar em uma cultura de ódio”.


			De maneira propositiva, Papa Francisco dirige um convite a


			[...] todos vocês, estudiosos do direito penal, e àqueles que, em diferentes papéis, são chamados a desempenhar funções relacionadas à aplicação do direito penal. Tendo em mente que o objetivo fundamental do direito penal é proteger os bens jurídicos mais importantes para a comunidade, toda a nomeação e todas as tarefas nesta área sempre têm uma ressonância pública, um impacto na comunidade. Isso requer e ao mesmo tempo implica uma responsabilidade mais séria para o operador da justiça, em qualquer grau que seja, desde o juiz, o funcionário da chancelaria, até o agente da força pública.


			Todas as pessoas chamadas para realizar uma tarefa nesta área deverão ter constantemente em mente, por um lado, o respeito à lei, cujas prescrições devem ser observadas com atenção e dever de consciência adequados à gravidade das consequências. Por outro lado, deve-se lembrar que a lei sozinha nunca pode alcançar os propósitos da função penal; ocorre que a sua aplicação deve também ter em vista o bem efetivo das pessoas em questão. Essa adaptação da lei à concretude de casos e pessoas é um exercício tão essencial quanto difícil.


			Para que a função judicial penal não se torne um mecanismo cínico e impessoal, precisamos de pessoas equilibradas e preparadas, mas acima de tudo apaixonadas – apaixonadas! – da justiça, cientes do dever grave e da grande responsabilidade que eles desempenham. Somente assim, a lei – toda lei, não apenas a lei penal – não será um fim em si mesma, mas a serviço das pessoas envolvidas, sejam eles os autores dos crimes ou aqueles que foram ofendidos. Ao mesmo tempo, agindo como um instrumento de justiça substancial e não apenas formal, o direito penal poderá cumprir a tarefa de proteção real e efetiva dos bens legais essenciais da coletividade. E certamente devemos ir em direção a uma justiça restaurativa.


			E com a conclusão do Papa finalizo minha reflexão: 


			[...] nossas sociedades são chamadas a avançar em direção a um modelo de justiça fundado no diálogo, no encontro, porque, lá onde for possível sejam restaurados os vínculos afetados pelo crime e reparados os danos que causou. Não acho que seja uma utopia, mas certamente é um grande desafio. Um desafio que todos devemos enfrentar se quisermos lidar com os problemas de nossa convivência civil de maneira racional, pacífica e democrática.


			ESTADO BRASILEIRO: O TERROR DESTRUIDOR DE SONHOS


			- 8 de dezembro de 2019


			Por Gustavo Roberto Costa no GGN


			Vinte e dois anos após os espancamentos, as torturas, as humilhações, os roubos – e uma morte – ocorridos na favela Naval, em Diadema.


			Sonhos foram destruídos.


			Vinte e dois anos passaram-se e o método não mudou: mata-se porque é pobre, porque é negro, porque mora na favela.


			Milhares de sonhos são destruídos.


			Para a lógica neoliberal, tirânica e sanguinária, não há lugar para todos. Só para quem pode pagar.


			Muitos não podem. E sonhos são destruídos.


			O dinheiro que deveria instituir um sistema de garantia de direitos sociais é violentamente drenado para o sistema financeiro, um verdadeiro parasita.


			Sobra ao pobre submeter-se ao subemprego, aos aplicativos, à venda nos faróis e à esmola.


			Ou é isso ou é a fome. Ou o tráfico ilícito. Ou outras atividades ilícitas. Ou a fome. Sobrevive-se na medida do possível.


			E os sonhos ficam cada vez mais longe.


			A diversão, então, é um direito mais que justo. O encontro com outros jovens. A música. A paquera. As aventuras. Um motivo para alegrar uma vida tão difícil.


			E eis que homens – que por algum motivo não percebem que são do mesmo estrato social daqueles que agridem e matam – armam uma arapuca e golpeiam, humilham e torturam (como mostram as imagens).


			Repetem, em proporções infinitamente maiores, os “feitos” da favela Naval.


			Se os fatos são de outra data é pior ainda – sinal de que acontecem mesmo de forma cotidiana.


			E sonhos são destruídos.


			Sonhos tinha Dennys Guilherme: “não quero saber de nada, meninas hj o pai vai tá online, vou surfar mais que o Medina”.


			E também os tinha Denys Henrique, que estudava e trabalhava com limpeza de estofados.


			Seus sonhos foram destruídos.


			Foram também os de Gustavo, Marcos, Luara, Gabriel, Eduardo, Bruno e Mateus.


			Foram também os dos policiais flagrados pelas câmeras – agressões violentíssimas e gratuitas contra pessoas indefesas não podem partir de quem é feliz. De quem tem sonhos. Provavelmente serão punidos e expulsos, como se o problema fosse individual e não estrutural.


			Foram também os de outros milhares, que não são chamados para aproveitar a “melhora do PIB” nem a “queda da taxa de juros”.


			Mas serão as principais vítimas da (trágica) enganação chamada “pacote anticrime”.


			O Estado é mínimo para a garantia de direitos, mas é máximo para matar e prender.


			É mínimo para construir sonhos; é máximo para destruí-los.


			Ou destruímos o capitalismo, ou ele nos destrói a todos.


			O MICROEMPREENDEDOR DO APLICATIVO E O TERRAPLANISMO


			- 10 de dezembro de 2019


			Por Vanessa Patriota Fonseca no GGN


			Ensinam Dardot e Laval que o neoliberalismo tem que ser entendido como uma racionalidade; algo que organiza tanto a ação dos governantes quanto a dos governados; uma lógica que rege as relações de poder e as maneiras de governar e que é capaz de conferir sentido às práticas e limitar o horizonte de reações ao sistema, pois nada além dele possui validade. A receita é forçar governantes à austeridade e governados ao domínio de si sob a pressão da competição.


			Nesse contexto, houve um processo de transformação da empresa como modelo de subjetivação tanto do Estado quanto dos indivíduos. Por meio de diferentes técnicas de gestão e do conceito de governança, a racionalidade neoliberal remodelou o funcionamento das empresas. Avaliações de desempenho passaram a ser utilizadas para medir a eficácia de equipes e indivíduos e estimular a competição entre eles como forma de aumentar a produção.


			A subjetivação neoliberal, no plano individual, incorporou a forma de empresa-de-si-mesmo e as pessoas passaram a buscar a sua valorização de olho na concorrência com os demais Eus/SA. Dentro dessa lógica de captura da subjetividade do trabalhador pelas empresas, é importante que ele se identifique com ela, que “vista a camisa”, que se torne um “parceiro”, a fim de esmorecer a luta capital x trabalho, pois, afinal, a luta passou a ser entre os diferentes EUs/SA pela sobrevivência.


			No mesmo sentido, a construção do engodo do empreendedorismo e sua incorporação tanto no discurso de suas vítimas diretas, os trabalhadores pseudoautônomos, quanto no dos consumidores que se beneficiam da exploração do trabalho humano sob o fundamento do baixo custo do serviço, é realizada meticulosamente por profissionais de marketing e de psicologia. Busca-se moldar a opinião pública com apelo a emoções das massas mediante o emprego de termos como: colaborador, microempreendedor, economia colaborativa, economia de compartilhamento, espírito empresarial, criatividade, oportunidade etc.


			Para os porta-vozes do empreendedorismo importa que esse discurso cumpra o papel de intensificar o vínculo simbólico que une uma legião de explorados às empresas que os exploram; que essa legião se sinta devedora e, por isso mesmo, fiel a quem lhes deu oportunidade de ser um empreendedor. Certamente há sérias consequências, do ponto de vista psíquico e social, desse modelo que isola, que acirra a competição, que rompe laços de sociabilidade, que coloca nas costas do trabalhador todo o peso do fracasso.


			Se a falácia da autonomia e do empreendedorismo se alastrou com o projeto neoliberal, ela teve um outro boom com a Revolução Digital e a contratação de trabalhadores para prestação de serviços a empresas de diferentes ramos, por meio de plataformas virtuais, em especial, no trabalho on-demand por aplicativos – aquele em que atividades tradicionais, como as de transporte, delivery e limpeza, são possibilitadas por meio de aplicativos que conectam solicitante e fornecedor do serviço no momento da demanda.


			Exemplos desse modelo de trabalho são os oferecidos pela Uber, transporte de pessoas; Uber Eats, entrega de refeições; Loggi, entrega de objetos; Parafuzo, serviços de limpeza em residências e empresas; DogHero, passeio com cães; Make You, cabeleireiro, manicure e maquiagem, entre tantos outros.


			Como esclarecem Oitaven, Carelli e Casagrande, no trabalho on-demand por aplicativo a organização, e até mesmo o controle do trabalho, é realizado por programação algorítmica. Assim, a parcela aparente de autonomia concedida ao trabalhador na realização do serviço é sobrepujada pela estipulação de comandos preordenados pelo programador da plataforma que faz com que o trabalhador apenas reaja, em tempo real, à emissão de tais comandos para que os objetivos pretendidos sejam alcançados. A ausência de ordens pessoais emitidas pelo empregador, aliada à tomada de decisão quanto a trabalhar ou não, causa a ilusão de que a autonomia se faz presente, quando, na realidade, ela foi soterrada pela programação existente e pelo dever do trabalhador de se manter mobilizado para reagir aos comandos. O mundo do trabalho, assim, depara-se com a subordinação cibernética.


			O algoritmo, uma espécie de entidade que tudo controla, movimenta as peças humanas de modo a que atendam aos objetivos do capital. Hipnotiza o trabalhador ao fazê-lo sentir-se em um game, com várias etapas a superar a fim de alcançar o objetivo proposto e chegar à vitória final. E, assim, ele é forçado, sem que perceba, a se manter conectado.


			A ausência de autonomia dos trabalhadores é evidenciada quando se observa que o preço do serviço é estabelecido unilateralmente pela empresa detentora do aplicativo. Que autonomia tem um trabalhador que não pode dizer quanto vale o seu serviço? E esse preço é tão baixo que o trabalhador precisa se manter eternamente conectado para auferir ganho suficiente para sobreviver.


			As empresas de delivery controlam os trabalhadores por meio de GPS, que segue seus passos em tempo real, ao passo que os algoritmos por elas programados controlam o cumprimento de metas que podem levar à bonificação por redução de tempo de entrega. Os entregadores, via de regra, não têm conhecimento do local da entrega até a sua aceitação. Se, porém, aceitam o chamado e depois o cancelam, podem ser punidos, pois as empresas se reservam o direito de suspender ou descadastrar o “parceiro” que fica muito tempo inativo ou que não age conforme suas regras. Ao avaliarem os trabalhadores, os clientes fornecem à empresa informações sobre a observância ou não de tais condutas. A avaliação, portanto, é intensificada, na medida em que pode ser realizada por todos os clientes, levando o trabalhador a estar sempre atento à consecução dos objetivos programados.


			As condições de trabalho dos entregadores são lastimáveis. Eles aguardam o chamado do aplicativo em calçadas públicas ou em praças, muitos dormem nas ruas algumas poucas horas de sono, arriscam-se no trânsito dirigindo às pressas e fazendo ultrapassagens perigosas para cumprir os prazos de entrega estabelecidos, não gozam de folgas semanais e férias remuneradas e estão sujeitos à elevada carga de estresse.


			As empresas de entrega por aplicativo também descumprem o disposto na Lei n.º 12.009/2009 que estabelece, entre outros, que as motos devem possuir mata-cachorro, antena corta-pipa e inspeção semestral (Art. 139-A, incisos II, III e IV). Sem conceder equipamentos de segurança e determinando tempo máximo de entrega a cumprir, parecem brincar com a vida humana, inclusive ao concederem bônus para quem reduz o tempo de entrega e se arrisca mais. Não é por outra razão que o número de mortes de motociclistas no trânsito, na cidade de São Paulo, sofreu um aumento de 17% de 2017 para 2018, ocorrendo, em média, uma morte a mais por dia.


			Apesar de manter o controle do trabalho, todavia, essas empresas não reconhecem os vínculos de emprego. Elas criaram uma aura de novidade, autodenominando-se empresas de tecnologia, que facilitam o empreendedorismo, para se esquivarem de todas as obrigações trabalhistas. O discurso, igualmente talhado por profissionais de marketing, é absorvido pela sociedade e pelo Estado e as empresas são transformadas em benfeitoras que impulsionam o mercado de trabalho.


			Mas os serviços ofertados não são novidade: transporte, limpeza, entrega, manicure etc. A relação entre empresa e trabalhador é a mesma: o contratante seleciona e treina a mão de obra, estabelece os procedimentos de trabalho, fixa a remuneração, tem liberdade para rescindir unilateralmente o contrato, o trabalho é realizado externamente – como sempre pôde ser. A diferença é que, se antes a empresa era contatada por um cliente pessoalmente, por telefone ou por e-mail, hoje ela realiza o contato por meio de um aplicativo. Se antes a empresa repassava a ordem de serviço para o trabalhador diretamente, e esse trabalhador estava aguardando o chamado no seu estabelecimento, hoje a empresa transmite a ordem por meio do mesmo aplicativo ao trabalhador que se encontra fora do estabelecimento, mas dentro de uma área geográfica por ela delimitada. Antes o empregado concluía o serviço e devolvia a ordem com o ateste do cliente. Hoje, o trabalhador realiza a entrega e informa a conclusão do serviço pelo aplicativo.


			Tudo seria igual não fosse pela existência de um aplicativo para fazer a conexão entre as partes envolvidas. Ora, o engenheiro de uma indústria de construção civil deixou de ser empregado da empresa quando passou a receber ordens por meio de e-mails? O gerente do banco deixou de ser empregado quando passou a receber instruções via sistema informatizado? O publicitário em teletrabalho deixou de ser empregado quando passou a receber instruções por telefone?


			O controle do trabalho nunca foi tão fácil e tão intenso, pois está tudo registrado na plataforma: a data de cadastramento do trabalhador, a hora de conexão e desconexão, a rota, o tempo, o valor recebido. A farsa do microempreendedor precisa ser desvelada! Terra plana, peixe inteligente, Jesus na goiabeira, nazismo de esquerda, Amazônia não pega fogo, kit gay, microempreendedor do aplicativo. Tudo junto e misturado. Pós-verdade.


			No trabalho on-demand por aplicativo é possível, facilmente, vislumbrar-se a existência da relação de emprego pela presença dos seus elementos fático-jurídicos, inclusive a pessoalidade e a subordinação, pois trabalhador não pode se fazer substituir por outra pessoa e o controle sobre ele é exercido por meio de programação algorítmica. No caso do Brasil, o parágrafo único do Art. 6.º da CLT alarga a concepção da subordinação para abarcar a subordinação cibernética uma vez que “os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio”. Resta, portanto, cobrar a responsabilidade das empresas pela criação do engodo e pelo consequente vilipêndio dos direitos trabalhistas.


			Nesse sentido, cumpre destacar a brilhante sentença proferida nos autos do Processo n.º 1001058-88.2018.5.02.0008, referente à Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho em face da Loggi Tecnologia Ltda, que declarou a existência de relação de emprego entre a ré e todos os condutores profissionais que prestam serviços de transporte de mercadoria através de suas plataformas digitais.


			Decisões reconhecendo o vínculo de emprego no trabalho on-demand por aplicativo estão se espalhando pelo mundo: França, Espanha, Inglaterra e Estados Unidos são alguns exemplos de países onde a jurisprudência já avançou no sentido de reconhecer o vínculo de emprego entre trabalhadores e empresas de aplicativos.


			Mas a saída para a crise pela qual passa o mundo do trabalho não se encontra no âmbito do Poder Judiciário. Ela pressupõe a busca de alternativas ao modelo neoliberal que acarretou, com o advento da Revolução Digital, a intensificação, numa ordem de grandeza assustadora, da precarização das relações de trabalho, embarcando os trabalhadores em uma espécie de máquina do tempo que os levou a um passado longínquo, quando os trabalhadores compareciam à porta da fábrica no aguardo de serviço, aceitando o que lhes era concedido, sem limites à exploração.


			

					
11/12: O Projeto de Lei 6.341/2019, conhecido como “pacote anticrime”, segue para sanção presidencial.



			


			O GENOCÍDIO DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS NEGROS NÃO ADMITE SILÊNCIO


			- 12 de dezembro de 2019


			Por Elisiane Santos na Carta Capital


			O que mais preocupa é o silêncio dos bons.


			(Martin Luther King)


			Segundo a Convenção da ONU para prevenção e repressão aos crimes de genocídio (1948), ratificada pelo Estado brasileiro e vigente no país desde 1952, entende-se como tal atos cometidos com a intenção de destruir no todo ou em parte um grupo nacional étnico, racial, ou religioso, a exemplo de assassinatos ou dano grave à integridade física ou mental de membros do grupo (artigo II). A Convenção estabelece que serão punidos, além do genocídio, o conluio para tais práticas, a incitação direta e pública, a tentativa e cumplicidade (artigo III). E diz que serão punidas as pessoas que cometerem tais práticas, sejam governantes, funcionários ou particulares (artigo IV). Além disso, os Estados reconhecem o genocídio como um crime internacional contra a humanidade.


			Na última semana, assistimos estarrecidos a violência brutal praticada contra jovens e adolescentes, em festa de rua, na comunidade de Paraisópolis, que levou a morte nove pessoas, com idade entre 14 e 23 anos, situação essa que chocou o país, autoridades, sociedade civil, mas que lamentavelmente vem se mostrando prática sistêmica, com intensificação nas comunidades periféricas, fortemente agravada nos últimos anos – como revela relatório da OMS, em que o Brasil passou de 10.ª a 7.ª maior taxa de homicídio da região das Américas –, sem reação efetiva das instituições à política genocida da juventude negra pelo Estado brasileiro. O que vemos são denúncias e alertas sobre esse crime humanitário, que persiste no país, como uma pauta de ações lideradas pelos movimentos negros, quando deveria ser atuação prioritária das instituições que defendem os direitos sociais e o regime democrático, como o Ministério Público, e luta de toda a sociedade.


			Quando falamos de crianças e adolescentes, os números pouco divulgados, são chocantes. Em pesquisa inédita, o Unicef apurou na cidade de São Paulo, por meio de dados da própria Secretaria de Segurança Pública que a maior causa de mortes violentas deste segmento da população é causada pelas polícias. Aponta que nos anos de 2014 a 2108, apenas no município de São Paulo, as policias mataram 580 crianças e adolescentes, uma média de 12 mortes ou assassinatos ao mês[1]. A informação foi publicada em matéria jornalística da Deutche Welle, 21/06/2019, sob o título “Em São Paulo, crianças e adolescentes na mira da polícia”[2]. No dia 05/09/2019 foi instituído o Comitê Paulista pela Prevenção de Homicídios na Adolescência, integrado pelo Unicef, Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo e Alesp, ao que parece sem foco específico na questão da letalidade policial, à ausência da Secretaria de Segurança Pública na sua composição[3].


			Ao que se vê, não houve medida imediata, após a instituição do Comitê, com vistas à redução da violência policial contra crianças e adolescentes. Ao revés, o massacre de Paraisópolis escancara a brutalidade e força desnecessária empregada na ação policial nas favelas como procedimento utilizado em operações táticas. Além disso, é incontroversa a realização das operações de repressão aos bailes funk, justificadas na lei do silêncio ou na guerra às drogas. O governador do estado, logo após o trágico episódio, declarou publicamente que as operações policiais iriam continuar nos mesmos moldes, negando letalidade praticada pela ação policial (https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/12/02/doria-diz-que-politica-de-seguranca-publica-nao-vai-mudar-apos-mortes-em-paraisopolis.ghtml). Cabe questionar por que tais operações são seletivas, haja vista inexistirem registros de ataques e massacres de jovens e adolescentes em festas de rock, raves, shows em bairros nobres da elite paulistana.


			Após reunião com as mães das vítimas e entidades da sociedade civil, o governador do estado reconheceu que os procedimentos precisam ser revistos. O perfil das vítimas assassinadas pelo Estado é o mesmo, em sua maioria homens jovens e negros. Segundo o Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 2019[4], os óbitos em decorrência de intervenção policial cresceram 19,6% de 2017 para 2018, atingindo a 6.220 pessoas. Considerando apenas esse tipo de morte, 99,3% eram homens e 77,9% jovens de 15 a 29 anos, entre 2017 e 2018.


			Tais dados não autorizam que se pense em casos individuais, acidentes, ação desastrosa, imprudente, descuidada. Seria cruel e desrespeitoso, além da perversidade da violência real, registrada em inúmeros vídeos que circulam na internet – independentemente de se referirem à agressão praticada contra adolescentes e jovens na madrugada de 01/12 em Paraisópolis –, praticar violência simbólica e institucional, ao se tentar relativizar a gravidade dos fatos, ou o que é igualmente insidioso, culpabilizar vítimas.


			O genocídio da juventude negra – incluídas crianças e adolescentes – é uma perversa realidade, que precisa ser enfrentada pelas instituições brasileiras e pela sociedade, tal qual se desvela a olhos nus nos noticiários. Nesse sentido, a Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal para apuração dos “Assassinatos de Jovens”, no ano 2016, através de extenso trabalho de levantamento de dados, pesquisa, oitivas de profissionais, especialistas, mães, familiares, audiências públicas com a sociedade civil, reconheceu a realidade do genocídio negro, conforme consta do relatório (p. 33-34):


			Esta CPI, em consonância com os anseios do Movimento Negro, bem como com as conclusões de estudiosos e especialistas do tema, assume aqui a expressão GENOCÍDIO DA POPULAÇÃO NEGRA como a que melhor se adequa à descrição da atual realidade em nosso país com relação ao assassinato dos jovens negros. O Brasil não pode conviver com um cotidiano tão perverso e ignominioso. Anualmente, milhares de vidas são ceifadas, milhares de família são desintegradas, milhares de mães perdem sua razão de viver. A hora é de repensarmos a ação do Estado, mais particularmente do aparato policial e jurídico, como forma de enfrentar essa questão. Para que em um futuro próximo tenhamos uma nação mais justa e igualitária onde as famílias, as mães e irmãos não tenham mais que chorar pela morte desses jovens. [...]


			Não podemos mais ignorar que esta parcela da população brasileira esteja sendo dizimada. Seja por ação dos órgãos de repressão, mediante intervenção policial; seja por omissão, pela falta de políticas públicas eficientes de redução das mortes, vemos que o Estado brasileiro é leniente com o referido genocídio. Esta CPI quer mostrar que a população negra não pode ser invisível aos olhos do Estado. [...]


			Execuções extrajudiciais demonstram o fracasso do Estado em aplicar a Lei, ao tempo em que revelam que a mesma Lei não se aplica indistintamente aos cidadãos: alguns merecem o devido processo legal, outros a execução sumária. [...]


			Ademais, o Estado possui o monopólio do uso da força, como forma primeira de preservar o direito à vida de seus cidadãos, assim, nada mais deletério a uma ideia de nação que este Estado utilize a força, sem suporte legal, contra estes cidadãos.


			Para enfrentar uma política de Estado, não basta responsabilizar os policiais, parte também de um sistema de opressão e estruturalmente racista, que orienta a ação violenta. É necessário sim apurar as responsabilidades individuais pelos crimes praticados, mas sobretudo exigir do Estado, nas esferas municipal, estadual e federal a adoção de políticas de segurança pública compatíveis com os valores e princípios do Estado Democrático de Direito, entre estes o da dignidade da pessoa humana, o da igualdade e não discriminação, o da proteção integral e prioridade absoluta de crianças, adolescentes e jovens (Arts. 1.º, 3.º, 5.º e 227 da Constituição Federal). Além disso, as políticas de cultura, lazer, geração de renda, moradia, acesso à universidade e trabalho digno para a juventude negra e periférica devem ser prioridades dos governos.


			A responsabilidade pela violência do Estado deve ser apurada em todas as suas dimensões e reconhecida como grave violação de direitos humanos. Não se pode continuar convivendo silenciosamente com o extermínio de jovens, crianças e adolescentes. A ineficiência dos órgãos de defesa e sistema de Justiça se revela tanto na ação preventiva (inexistente) quanto na repressiva, ao resultar na impunidade ou responsabilidade ineficaz dos agentes policiais envolvidos com as mortes, sem ações direcionadas à modificação estrutural do sistema. Nesse sentido, a luta do Movimento Mães de Maio, a realidade trazida no filme “Auto de Resistência”, de Natasha Neri e Lula Carvalho (2018), os registros constantes da CPI do Senado (2016), e o próprio assassinato da vereadora Marielle Franco, até o momento sem solução.


			O Ministério Público, como defensor do regime democrático, da ordem jurídica e dos direitos sociais não pode limitar sua atuação à apuração de responsabilidades dos agentes policiais, exigindo sim que o Governo do Estado de São Paulo, em relação ao massacre de Paraisópolis, e o Estado brasileiro, em relação ao genocídio que vem sendo perpetrado contra a população negra, adotem providências para cessar a letalidade da ação policial contra jovens, em territórios periféricos, de forma preventiva, ao tempo em que respondam às famílias das vítimas e à sociedade brasileira pelas vidas interrompidas de forma injusta, prematura e injustificável pela ação estatal.


			Nesse sentido, em relação à investigação criminal, importante destacar deliberações do IV Encontro Nacional de Aperfeiçoamento da Atuação do Ministério Público no Controle Externo da Atividade Policial, realizado em Brasília-DF, no ano 2014, em que membros de todos os Ministérios Públicos assumiram o compromisso de empreender esforços para combater o “auto de resistência seguido de morte”, por meio de iniciativas que garantam que toda ação estatal que resulte em óbito terá a sua específica investigação policial. O uso desmesurado da força policial, em vez de reduzir a violência, promove o seu fomento e compromete a credibilidade das instituições policiais perante a sociedade. O Encontro culminou com a publicação da Cartilha “O MP no Enfrentamento de Mortes Decorrentes da Ação Policial”[5], que contempla medidas importantes, para, minimamente, assegurar a correta apuração criminal, com isenção e responsabilização dos agentes que praticaram tais violências.


			Contudo, a discussão e atuação do Ministério Público deve ir além da responsabilização criminal dos agentes, para exigir do Estado o reconhecimento da existência do genocídio e medidas para acabar com essa grave violação de direitos humanos. Faz-se necessário discutir a política de segurança pública no país, o que passa pelo debate sobre desmilitarização das polícias ou novas formas de organização das carreiras policiais. Sobre este ponto, manifestou-se inclusive a CPI do Senado, com propostas de alterações legislativas e registros das mudanças sugeridas nas escutas da sociedade, entre estas a melhor formação e treinamento dos policiais, a desmilitarização e a criação de uma polícia de ciclo completo e de carreira única.


			É papel também do Ministério Público promover esse debate. A propósito, no ano em curso, inciativa do MPF, em a parceria com a ONG Justiça Global, sobre esse tema, sofreu tentativa de censura do CNPJ (Conselho Nacional dos Procuradores de Justiça), o que foi objeto de nota de repúdio pelo Coletivo Transforma MP[6], na qual já afirmávamos a imprescindibilidade de se tratar da questão em âmbito institucional, especialmente diante da atribuição ministerial de controle externo da atividade policial: 


			Em que pese a preocupação do Conselho, não se trata, como erroneamente dito, de “evento que possa desqualificar a atuação” da Polícia Militar, mas sim de um debate mais que necessário, mais que pertinente, mais que atual, que vem em boa hora. Nunca é demais lembrar que as mortes provocadas por ações da polícia militar e o número de policiais mortos atingiram montantes intoleráveis numa sociedade que se pretende democrática.


			Além disso, a instituição Ministério Público e todas as demais integrantes do sistema de Justiça e Segurança Pública, incluídas as polícias, nos seus diferentes ramos, estruturas e organizações não podem se furtar ao olhar interno crítico e debate sobre racismo estrutural e institucional que permeiam tais espaços e reproduzem os estigmas, preconceitos e naturalização da violência (seja ela real ou simbólica) em relação a jovens e adolescentes negros. É um processo de desumanização do grupo étnico, que leva ao genocídio – aceito enquanto não denunciado como tal –, talvez o mais perverso dos efeitos do racismo na sociedade contemporânea.


			Ainda, as políticas públicas para efetivação dos direitos sociais às crianças, adolescentes e jovens, destinatários de prioridade absoluta e proteção integral, conforme artigo 227 da Constituição Federal, Estatuto da Criança e Adolescente e Estatuto da Juventude, além da Convenção da ONU sobre Direitos da Criança, ratificada pelo Estado Brasileiro, devem ser exigidas dos governos federal, estadual e municipal. Esse tópico renderia um artigo específico sobre o cenário caótico em que nos encontramos como Estado e sociedade, diante de cortes orçamentários, desconstrução de políticas sociais, desarticulação de comissões com participação social e precarização do trabalho, que impactam na piora das condições de vidas da população, especialmente negra, nas periferias, sem acesso à educação, lazer, cultura, trabalho digno.


			Não é mais possível conviver com esta realidade ou estaremos admitindo (e cedendo) a existência de um estado fascista, pautado na violência, racismo e extermínio da população pobre e negra, o que por certo não é o viés do Ministério Público que acreditamos e defendemos. Ou exigimos resposta e ações do Estado para cessar o genocídio ou seguiremos vivendo numa realidade virtual em que a defesa dos direitos e da democracia existe só para determinados grupos e pessoas.


			O genocídio de crianças, adolescentes e jovens negros não admite silêncio.


			Vidas negras importam!


			Gustavo, Dennys, Marcos, Denys Henrique, Luara, Gabriel, Eduardo, Bruno, Mateus, presentes!


			[1] O número de mortes de crianças e adolescentes decorrentes de intervenção policial superou os óbitos em todas as outras categorias classificadas como mortes violentas (homicídios, latrocínio, acidentes de trânsito, suicídio, feminicídio e lesão corporal seguida de morte).


			[2] Disponível em: https://www.dw.com/pt-br/em-s%C3%A3o-paulo-crian%C3%A7as-e-adolescentes-na-mira-da-pol%C3%ADcia/a-49293278


			[3] Disponível em: https://nacoesunidas.org/comite-paulista-pela-prevencao-de-homicidios-na-adolescencia-sera-lancado-em-sp/


			[4] Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf


			[5] Disponível em: https://www.mpma.mp.br/arquivos/CAOPCEAP/O_MP_no_Enfrentamento_%C3%A0_Morte_Decorrente_de_Interven%C3%A7%C3%A3o_Policial.pdf


			[6] Disponível em: http://www.transformamp.com/wp-content/uploads/2019/08/Nota-Coletivo-debate-desmilitarizaA%CC%83%C2%A7A%CC%83%C2%A3o.pdf


			PAULO FREIRE, O ENERGÚMENO (?)


			- 17 de dezembro de 2019


			Por Rômulo Moreira no GGN


			Ao falar sobre Educação, Paulo Freire partia de um pressuposto segundo o qual “não há docência sem discência”, pois “quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”.


			O maior educador brasileiro de todos os tempos, o mestre Paulo Freire, foi chamado de energúmeno. Fui, imediatamente, ao dicionário. Segundo o Houaiss, a palavra energúmeno tem três significados:


			(a) Pode se referir, como no Cristianismo primitivo, ao indivíduo possuído pelo demônio; um possesso, endemoniado;


			(b) Serve também para designar uma pessoa que age com violência, de forma irracional, brutal; um desequilibrado, desatinado;


			(c) Utiliza-se para se dizer que alguém é um indivíduo ignorante, um boçal, imbecil. Esta terceira acepção, certamente, é a mais utilizada por aqui, inclusive pelos próprios (e alguns) energúmenos.


			Seja qual tenha sido o sentido que se queira ter dado à palavra “energúmeno”, o seu uso para adjetivar um brasileiro como Paulo Freire foi indevido, despropositado e injusto, para se dizer o mínimo!


			Paulo Freire é, sem quaisquer dúvidas (e o mundo sabe disso e o reverencia há décadas), uma das três maiores referências no estudo e no desenvolvimento da Educação no Brasil, ao lado de Anísio Teixeira e Darci Ribeiro.


			Aliás,


			[...] a influência de Paulo Freire na Alemanha é muito grande. Ele é visto como um dos grandes nomes da pedagogia, ao lado de Immanuel Kant, Jean-Jacques Rousseau, Rudolf Steiner e Maria Montessori. Ainda hoje os livros dele são muito usados em universidades, há inúmeros trabalhos universitários que utilizam as obras dele“, segundo afirma o Professor Heinz-Peter Gerhardt, Doutor em Educação pela Universidade de Frankfurt e Professor visitante da Universidade Católica de Macao, na China[1]. 


			Dentre as suas inúmeras obras, destaco as minhas preferidas: Pedagogia da Autonomia, Pedagogia do Oprimido e À sombra desta Mangueira, além de um “livro falado” – “O Caminho se faz Caminhando: Conversas sobre Educação e Mudança Social”, transcrição de um longo e proveitoso diálogo entre Paulo Freire e Myles Horton, educador americano, cofundador, em 1932, da Highlander Folk School e militante no Movimento de Direitos Civis, figura que influenciou, dentre outros, Martin Luther King.


			O segundo referido, a Pedagogia do Oprimido, é o único livro brasileiro a aparecer na lista dos 100 títulos mais pedidos pelas universidades de língua inglesa, consideradas pelo projeto Open Syllabus[2]. 


			Ao falar sobre Educação, Paulo Freire partia de um pressuposto segundo o qual “não há docência sem discência”, pois “quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender.” Para ele, ensinar não poderia ser uma mera transferência de conhecimento, mas, muito mais, uma criação de “possibilidades para a sua produção ou a sua construção.”


			Freire não via o aluno/educando/aluna/educanda como um mero objeto do conhecimento do educador/educadora, sendo este apenas o sujeito do processo: um que é formado (e tomado por objeto), outro que forma (o sujeito). Ao contrário, essa relação não era de subordinação, mas de coordenação, devendo ficar claro “que, embora diferentes entre si, quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado.”


			Logo, docente e discente são, ambos, sujeitos do mesmo processo de conhecimento, não sendo um objeto do outro: “ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, historicamente, homens e mulheres descobriram que era possível ensinar.” Paulo condenava o que ele chamava de “ensino bancário” em que “o saber é uma doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada saber.”


			O ensino bancário, burocratizado, autoritário, insensível, acrítico, é típico de uma “ideologia da opressão”, em que o(a) educador(a) “será sempre o que sabe, enquanto os educandos serão sempre os que não sabem”, negando, por conseguinte, “a educação e o conhecimento como processos de busca.” Algo muito parecido com a tal ideia da “escola sem partido”, inconcebível com o fato de que “ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os outros de forma neutra.”


			Portanto, trata-se de uma estupidez pensar em um espaço pedagógico neutro, “como se a maneira humana de estar no mundo fosse ou pudesse ser uma maneira neutra.” A concepção da chamada escola sem partido, desde um ponto de vista “dos interesses dominantes”, exige “uma prática imobilizadora e ocultadora de verdades.” Freire falava na “politicidade da educação, ou seja, a qualidade de ser política, inerente à sua natureza.”


			Freire pregava a educação “problematizadora e libertadora”, na qual o(a) educador(a) é, antes de tudo, um “humanista, revolucionário”, crente não em seu saber absoluto e onipotente, mas, ao contrário, crente nos homens e “no seu poder criador”, sendo um verdadeiro “companheiro dos educandos, em suas relações com estes.” Na Educação bancária revela-se a natureza opressora do ensino e do ensinar, obstaculizando “a atuação dos homens como sujeitos de sua ação, como seres de opção, frustrando-os.”


			Já na Educação problematizadora, respeita-se, sobretudo, a autonomia e a dignidade do(a) educando(a), privilegiando a crítica e o diálogo. Esse respeito erige-se como um “verdadeiro imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros.” O espaço da escola, portanto, é, especialmente, um espaço de crítica e de diálogo permanente e dinâmico, “prática fundamental à natureza humana e à democracia”, uma verdadeira “exigência epistemológica.”


			Aqui, e não lá, incentiva-se durante todo o processo educador a criatividade, a rebeldia, a insubmissão e a curiosidade (não a “curiosidade ingênua – que caracteriza o senso comum”, mas a “epistemológica”). A(o) educanda(o) deve ser estimulada(o) constantemente a exercer a “sua capacidade de arriscar-se, de aventurar-se”, imunizando-a(o), assim, “contra o poder apassivador do ‘bancarismo’.”


			O aprender e o ensinar são tarefas que exigem esse dinamismo decorrente do aprender e do ensinar com uma visão crítica e sempre reflexiva. Não há espaço para meros “depositantes” de conhecimentos e, consequentemente, de “depositários” de saberes. O espaço onde alguém ensina (aprendendo) e outro aprende (ensinando) deve ser libertador, não alienante, mas uma libertação autêntica: “não é uma palavra a mais, oca, mitificante. É práxis, que implica a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo.” Não se trata de uma liberdade sem limite, óbvio que não!, pois “não é possível autoridade sem liberdade e esta sem aquela.”


			Na Educação problematizadora educadores e educandos devem, todos, ser “instigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e persistentes.” “Um aventureiro responsável”! Aqui, a professora ou o professor não confunde autoridade com autoritarismo, liberdade com licenciosidade. A autoridade mostra-se na “segurança que se expressa na firmeza com que atua, com que decide, com que respeita as liberdades, com que discute suas próprias posições, com que aceita rever-se.”


			No diálogo com Myles, transcrito para o livro acima referido, o educador americano afirma que usava as “perguntas mais do que qualquer outra coisa”, pois “a razão pela qual você fez a pergunta é porque você sabe algo.” Assim, o ativista americano “redescobriu o que sabia há muito tempo, ou seja, que uma das melhores maneiras de educar é fazer perguntas”, o que “não é praticado muito extensivamente na vida acadêmica.”


			Uma outra grande e valiosa lição de Freire é a que afirma tratar-se o ser humano de um sujeito inacabado e inconcluso. Aliás, “o inacabamento do ser ou sua inconclusão é próprio da experiência vital. Onde há vida há inacabamento.” O ser humano, enquanto ser inacabado, rejeita a “inexorabilidade do futuro” e o determinismo fatalista típico do discurso neoliberal: “pragmático e reacionário.”


			Também a esperança não foi omitida dos textos de Paulo Freire, para quem aquela “faz parte da natureza humana”, razão pela qual devemos sempre lutar para “diminuir as razões objetivas para a desesperança que nos imobiliza.” Ele não concebia, e achava mesmo uma contradição, 


			[...] que uma pessoa progressista, que não teme a novidade, que se sente mal com as injustiças, que se ofende com as discriminações, que se bate pela decência, que luta contra a impunidade, que recusa o fatalismo cínico e imobilizante, não seja criticamente esperançosa.


			Enfim… muita coisa ainda haveria para se dizer sobre a genialidade de Paulo Freire, um educador que se negava, tal como Simone de Beauvoir, a “arrastar consigo, para a morte, a humanidade inteira.” Não se tratava de um educador burguês que profetizava “o naufrágio universal.” Seu pensamento não era, portanto, como se referia Beauvoir, “catastrófico e vazio.”[3]


			Eis, certamente, o porquê de alguém tê-lo chamado de energúmeno. Paulo Freire era um democrata, na acepção mais clara da palavra. Um homem que pregava o diálogo, inclusive, e principalmente, na sala de aula. Um sujeito que se indignava com a miséria e com a pobreza; era solidário, empático e afável, e detestava o autoritarismo, razão pela qual foi perseguido e preso pela ditadura militar. Abominava a tortura e os torturadores.


			Definitivamente, Paulo Freire não se trata de um energúmeno, ele não!


			[1] Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/deutschewelle/2019/04/26/metodo-paulo-freire-e-utilizado-para-integracao-de-refugiados-na-alemanha.htm, acessado em 06 de agosto de 2019.


			[2] Disponível em: http://g1.globo.com/educacao/noticia/2016/02/so-um-livro-brasileiro-entra-no-top-100-de-universidades-de-lingua-inglesa.html, acessado em 17 de fevereiro de 2016.


			[3] O Pensamento de Direita, Hoje. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1972. p. 112.


			

					
02/01: O presidente norte-americano Donald Trump determina ataque com drone, em território do Iraque, matando o general Qassem Soleimani.



					
16/01: O secretário especial da Cultura Roberto Alvim divulga vídeo com discurso que remetia, no teor e na estética, a Joseph Goebbels, ministro da propaganda de Adolf Hitler; após imensa repercussão, Alvim é exonerado.



			


			ÓDIO AOS ISENTÕES – OU OS JUDEUS QUE APOIAM HITLER


			- 10 de janeiro de 2020


			Por Élder Ximenes Filho na Carta Capital


			In memoriam do Herói Brasileiro e 


			Cel. do Exército Antônio Alexandrino Correia Lima[A]


			O revolucionário e filósofo Antônio Gramsci[1] – preso político no regime fascista de Roma há pouco tempo, odiava os indiferentes. Para ele viver “quer dizer tomar partido. Quem verdadeiramente vive, não pode deixar de ser cidadão e partidário. A indiferença e a abulia são parasitismo, são covardia… o peso morto da história”. O revolucionário e rabino Jesus Cristo[2] – preso político no regime imperial de Roma, há muito, também os desprezava: “Conheço as tuas obras, que nem és frio nem quente…! Assim, porque és morno, e não és quente nem frio, vomitar-te-ei da minha boca”. Raul Hilberg[3], o maior historiador do holocausto nazista denunciou: A neutralidade equivale a nada, além de ajudar o lado mais forte em uma luta desigual. Nosso Guimarães Rosa, também revolucionário[4], disse melhor, pois era artista: “O correr da vida (feita de poucas certezas e muitos dar-se um jeito) embrulha tudo, a vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem”.


			


			Grandes obras – científicas, políticas, literárias – necessariamente exigem engajamento, doação de si. Nem é preciso tanto. Não falo de heroísmos (embora às vezes necessários), mas da grandeza possível a cada um. O simples mostrar-se vivo verdadeiro, dia a dia, sem da morte depender a prova… isso exige coragem. Daí que para subir no monstruoso muro da indiferença, o primeiro degrau é a covardia e o último, a hipocrisia. Os de entremeio variam conforme a profissão, o grau de instrução ou a idade. O muro, sabemos, é construção antiga e coletiva: os tijolos das omissões e o cimento das desculpas pré-fabricadas. Para a pintura era tradicional usar o ingênuo autoengano – mas desde Freud está em falta. Substituiu-se pela tinta cor branco cidadão-de-bem, cada vez mais difícil de ver (para crer).


			De todo modo, uma vez assentada a bunda na divisória de posições, encontra o isentão seu habitat. Sobranceiro, oscila a cabeça feito em partida de tênis e comenta as disputas preocupado pouco com as regras e nada com o resultado. O muro mantém a confortável distância e até confere a arquitetural respeitabilidade de quem discursa para baixo. Sua fala vem de recursos retóricos a gerarem empatia: “eu entendo os motivos de sua revolta”; “você sabe que estou de seu lado”; “pode contar comigo”. Porém, após a inicial anestesia vem a terrível penetração da conjunção adversativa! Sabem para que serve o “MAS” hoje em dia? Para marcar o que se pensa de verdade: esqueça tudo que foi dito antes. O que esse tipo de gente deseja figadalmente é manter a imagem de justo árbitro. Todavia, existe uma falácia essencial: os pratos recebem quaisquer pesos, mas o fiel da balança precisa mostrar a diferença existente. Aristóteles[5] já considerava a equidade uma parcela ou um requisito da justiça ideal: mesmo com uma norma fixa, é preciso tratar os diferentes na medida da sua diferença.


			Forçar o equilíbrio em situações assimétricas é trapaça pura e simples. Igualar empregado (quem vive de vender o próprio tempo) e patrão (quem dita o preço) – isto é maldade. Defender a displicência bélica dos policiais na favela, esquecendo que bala perdida não acha rico – isto é covardia. Defender a extrema-direita neofascista (aqui e agora) apontando o dedo para Stálin – isto é embuste. Ver com igual simpatia e garantir o “lugar de fala” do opressor (que goza no conflito) e do oprimido (que se defende quando pode) – isto é corrupção. Os exemplos são atualizados todo o tempo nas redes sociais. Confira. O que não muda é isto: aquele lá jamais defende o lado mais fraco!


			Leandro Demori[6] imprecou contra os defensores de uma saída moderada pelo centro – mas que claramente pende para a direita e só contemporiza com esses radicais: 


			Parece fácil escrever que é preciso “retomar diálogo para evitar radicalismos e reencontrar equilíbrio”, se afastando dos polos como se fossem duas doenças incuráveis contra as quais, escrevendo artigos ilusórios em jornais, os autores nos receitam a cura. Então que saiam da toca de modo claro: a quem devemos confiar nossos votos? Quem é o novo fenômeno que em três anos fará 60 milhões de votos para derrotar o PT, o Bolsonaro e o diabo que seja? Estamos ouvindo. Enquanto isso não acontecer, sigam tomando o cafezinho dos imaculados que, daqui da calçada, podemos ver seus mindinhos em riste. 


			Atualiza-se o que talvez seja o pior efeito do isenteísmo militante: a apatia das massas. Notemos que para construir um muro sólido é preciso algum cultivo, uma base intelectual. O isentão não é um simples ignorante. Seus argumentos e posturas – aliás veiculados em revistas, vlogs, palestras e sentenças – influenciam as multidões perdidas, cegas pelo bombardeio de informações, opiniões e fake news. Mais muros. Ao fim e ao cabo, reproduzem a noção incapacitante de que as coisas são assim mesmo e de todo político é farinha do mesmo saco. É um refinado parasitismo da alma; reconforto nos velórios, óculos escuros em meio à guerra. Fatalismo onde deveria haver revolta; masturbação mental em lugar de planejamento racional.


			Vamos logo aos Judeus do título (é que já estou na segunda página e ninguém lê na internet mais do que quatro). Entrego logo: aqueles foram os isentões paradigmáticos[7], na ascensão do nazismo. A escritora Ruth Weiss, ela própria fugida da Alemanha quando criança, escreveu um romance-rio em vários volumes. Uma série contando a história de uma família judia desde o tempo do Sacro Império Romano Germânico até o desvelamento dos neonazistas em 2015. São 350 anos de ficção com base histórica – mas o que interessa mesmo é o paralelo social entre as os anos 1930 e de agora. O jeitão das pessoas. Como após aflorarem as piores opiniões e estas serem toleradas pelos governos e pelos formadores de opinião, rapidamente passou-se às atitudes abertamente racistas e criminosas. Isso contando com o apoio explícito e, especialmente, com o silêncio de lideranças judaicas. Até ser tarde demais. Respondendo sobre riscos atuais para seu povo, com o fortalecimento do partido de extrema-direita Alternativa para a Alemanha (AfD), essa senhora de 95 anos responde: 


			[…] entendo quando dizem que, de novo, vivemos de malas sempre prontas. Essa é uma expressão que ouvi de muitos judeus nas décadas de 60 e 70. Nos anos 80 e 90, isso simplesmente não estava em questão. Mas hoje é novamente assim. Isso é muito perigoso, não só para os judeus, mas também para o povo alemão... quando questionada sobre como me sentia no país, eu tinha uma resposta muito simples: a Alemanha de hoje não é a de 1930. Mas não posso mais dizer isso. Hoje, só posso dizer que 2019 não está muito longe de 1930.


			Mas vejamos alguma conjuntura; lá e cá. À atual crise econômica do capital, tão cíclica e previsível como as outras, somaram-se as mazelas da globalização: mais efeitos simultâneos em mais lugares. Os governos passaram a seguir a receita única do FMI e quejandos – sem o contraponto do modelo soviético, que em vez de corrigir-se, caiu de podre. É o desmonte do estado social, abrindo mais mercados sobre os escombros dos direitos sociais e da proteção ambiental e desregulamentando a iniciativa privada. A maior concentração de renda da história veio de mãos dadas com o menor nível de organização dos trabalhadores. Enquanto sindicatos perdem filiados, empresas tornam-se mais fortes do que os Estados. Vocês sabem: quem paga, manda! Se a riqueza mais se transfere do que se cria e não existe força ativa para a distribuição, inexoravelmente aumenta o fluxo de capital retirado dos mais pobres. Isso se faz pelo velho desequilíbrio da balança comercial, mas também pelo desmanche das políticas protetivas, de planos de desenvolvimento nacional e dos acordos internacionais destoantes daquela receita. Lembram do protagonismo do Brasil nos Brics?


			Quando não é o suficiente a manipulação (inclusive subornando e cooptando[8] lideranças), vale a sequência: golpe de estado e (não bastando) guerra aberta! Lembram dos livros de história? Conquistas de Alexandre o Grande e guerras napoleônicas e explorações das colônias? Para os contemporâneos também havia justificativas edulcoradas: civilizar os bárbaros, espalhar a verdadeira religião, dar serventia às terras que os vizinhos desperdiçavam… Acontece que o passar do tempo desnuda as razões verdadeiras. Pois é, as guerras de conquista continuam, agora sofisticadamente híbridas: terceirizadas no nível estratégico; sempre iniciando com ataques de mídia (mostrando a nobreza de propósitos) e pelo uso tático de armas de extermínio em massa das consciências (redes sociais + algoritmos)[9]. Nada de sujar as mãos, pois basta quebrar uma empresa ali e prestigiar outra acolá. Não precisa submeter o escravo se basta dourar as correntes. Para quê matar um governante se posse induzir ao suicídio uma nação? Tudo muito moderno e cheiroso.


			Mas há uma coisa que não muda: se a razão deve ser o guia da ação, a emoção é o combustível. Aliás, a neurociência vem mostrando que a emoção supera em muito a racionalidade. Medo e ódio, inseparáveis e poderosos. Manipule medo de algo (real ou fictício) e direcione o ódio. Pronto! Para realizar o parágrafo anterior é preciso escalonar os medos e eleger os inimigos. Existe uma genial charge de Laerte, ao estilo de Henfil. Mostra um operário reclamando do salário que nem dá para o de comer. O patrão pega o bife da marmita do operário ao lado e entrega ao primeiro. Quando o outro reclama, o empresário diz: olha, o teu colega não quer que você coma carne. Começa a briga entre os trabalhadores e ninguém mais reclama… Tão velho quão eficiente. Dividir para manter a conquista; deslocar de si a causa dos problemas; enfim, botar a culpa nos outros e interditar o debate.


			Por definição, quem se opõe ao paradigma neoliberal entra na mira. Se fizer parte de um grupo social ou étnico que demande alguma política compensatória (indígenas, afrodescendentes, imigrantes) aí já nasceram com o alvo nas costas. O antissemitismo europeu é constitutivo de várias culturas. Está ali, no cio. Pode aflorar com vergonha ou com orgulho – depende da época. Entre nós, o racismo dirigido aos descendentes de escravizados. Em qualquer lugar em crise e/ou com grande fluxo migratório, o bode expiatório é o estrangeiro tomador de empregos. A questão é usar qualquer um desses ódios latentes e propagandear o inimigo idealizado. E tome fake news e pancada nos professores e jornalistas independentes. Lembremos disto: o totalitarismo não é um projeto alienígena. Ao contrário, é preciso contar com grande base social, com a adesão emocionada das massas. A direção vem de um grupo de elite, mas o combustível emocional flui de baixo para cima.


			Agora é prosseguir com o script já testado. Chamar toda a oposição de esquerdistas, comunistas, corruptos e parasitas – sem explicar qualquer conceito. Adotar discurso moralista, pois, afinal, é preciso retornar a um passado mítico (reescrito conforme seus interesses). Dizer-se paladino contra a corrupção (dos outros, pois as infrações dos aliados/parentes não vêm ao caso). Estimular o militarismo, pois deseja um mundo uniforme, obediente e que pratique a violência sem refletir. Organizar diretamente ou incentivar organizações paramilitares, que espontaneamente intimidem os adversários[10], inclusive com práticas terroristas. Partir para a agressão física ou verbal (baixaria mesmo), não admitindo conversa, pois sabe que perderia num debate honesto. Esse modus operandi, aliás, é ensinado por certo pseudofilósofo[11] e praticado por “dignitários”[12] federais.


			Praticamente tudo o que descrevemos aplica-se à Itália, à Alemanha e à Espanha no início do século XX e, mutatis (pouco) mutandis, ao Brasil de agora. Convido o leitor a prosseguir com a listinha de paralelos[13], bastando curiosidade e estômago forte.


			Firme nos requisitos socioeconômicos e semelhanças históricas, descrevo a sombra sebosa do colaboracionista judeu que o isentão projeta. A intenção é chamar à responsabilidade os que devem enfrentá-los, mas que ainda os têm em alguma conta. Se produzir asco, melhor.


			Quem conhecia melhor os Judeus, seus nomes, endereços, profissões e propriedades? Eles próprios, claro, por suas lideranças legítimas. Então, quem melhor do que essas lideranças para elaborar as listas de bens a confiscar e de pessoas a enviar aos campos de extermínio? Por incrível que pareça, parte essencial da formidável máquina burocrática que industrializou a morte era formada pelos que deveriam morrer. Hoje em dia: negros contra as políticas de cotas; gays/lésbicas que negam a homofobia, mulheres antifeministas…


			Voltemos à 2.ª Guerra. O Conselho Judeu de Teresienstadt[14], por exemplo, recebeu poderes absolutos sobre esta população. A SS dava as diretrizes sobre os deportáveis: quando, quantos de cada sexo, quais profissões e idades… O Conselho preparava as listas para Adolf Eichmann cuidar do traslado para Auschwitz-Birkenau e outros campos. Mais: distribuíam as infames estrelas para identificação, ensinavam a resignação entre orações e criaram até corpos policiais dentro da comunidade, evitando revoltas. Hilberg anota um discurso do presidente do Conselho Judeu Holandês[15] (assombrosa a condescendência com os nazistas alemães e o desprezo pelos vizinhos): 


			O fato de os alemães terem cometido atrocidades contra os judeus poloneses não era motivo para pensar que eles se comportariam da mesma maneira em relação aos judeus holandeses, primeiro porque os alemães sempre consideraram os judeus poloneses com descrédito e, segundo, porque na Holanda, diferentemente da Polônia, eles tiveram de se sentar e prestar atenção na opinião pública. 


			A aniquilação veio para todos. Dizendo evitar um “mal maior” e a “desordem” essas pessoas respeitáveis trabalharam impavidamente contra o próprio povo. Salvaram alguns: em regra, a si próprios e aos membros da elite judaica. Estima-se que se não houvesse nenhum tipo de liderança, talvez 3 milhões teriam escapado do extermínio. Traição em sete dígitos. No pós-guerra, quando os ex-integrantes desses Conselhos foram confrontados (inclusive em tribunais), sempre defenderam-se repetindo: “Mas o que podíamos fazer? Era melhor do que o caos. Demos algum conforto antes do fim…” Mas nem sempre as desculpas colavam: “Durante a reocupacão soviética da cidade de Feodosiya, na Crimeia, no inverno de 1941-42, relatou-se que colaboracionistas foram mortos a machadadas após responderem ‘por que toleraram que os alemães fuzilassem os judeus?’”[16].


			Hilberg também estudou as perseguições aos Judeus e aos membros da resistência Comunista na Romênia[17]: 


			Como os eslavos reagiriam à repentina aniquilação de todo um povo que vivia junto a eles? Esconderiam os judeus ou os entregariam às autoridades…? Atirariam nos assassinos ou ajudariam no extermínio?… Na realidade, o comportamento da população… se caracterizou por uma tendência à passividade. Essa inércia era produto de emoções conflitantes e condicionantes opostas. Os eslavos não gostavam dos vizinhos judeus… Ao mesmo tempo… a população eslava estava alienada e horrorizada com o espetáculo da “solução final”… O efeito final dessa constelação psicológica foi o escape à neutralidade. 


			Novamente, a tentação de evitar o confronto – e, se possível, apossar-se da casa do vizinho que foi morto.


			Os isentões, finalmente, tal como seu mais rematado tipo (os judeus colaboracionistas), são abjetos especialmente por isto: eles banalizam o mal! Usando a expressão consagrada de Arendt, conclui-se como os discursos dissimulados e silêncios eloquentes são extremamente úteis para os totalitários explícitos. Não denunciam os abusos nem a escalada da violência política, a censura ou a tortura – pois querem “ouvir os dois lados”. Como tudo pode piorar e ninguém tem solução, o melhor é ficar parado. Assim, confundem a resistência com sofismas e ensinam aos oprimidos o conformismo despreocupado que alimenta os cemitérios.


			A história repete-se. Mostra que não é possível “converter” um totalitário neofascista ou um isentão. Aquele pois se recusa ao diálogo e parte logo para a violência. Este porque jamais cessa de falar e não chega a uma conclusão. Não foram convencidos, mas foram derrotados antes. Serão de novo.


			[A] Cearense de Tauá, pracinha da Força Expedicionária Brasileira, falecido em 03/01/2020, aos 101 anos. Foi às ruas contra o Golpe de 2016 e qualquer ideia de opressão (incluído o atual governo) que lembrasse o Fascismo que ele e os 25.834 heróis combatentes brasileiros ajudaram a derrotar na Europa: 459 mortos em combate direto; 2000 mortos por ferimentos e 12.000 incapacitados por mutilações ou enfermidades. Enquanto houver um Antifa no Brasil, não serão esquecidos.


			[1] La Città Futura, 1917, p. 1.


			[2] Livro das Revelações, v. 3, p. 15-16 (esculacho nos fiéis da Igreja da Laodiceia, que tentavam adaptar o cristianismo original aos costumes romanos, para melhor passarem).


			[3] A Destruição dos Judeus Europeus, p. 355. Amarilys. Edição do Kindle.


			[4] Revolução Constitucionalista de 1932 – contra Getúlio Vargas. Quando diplomata na Alemanha, ele e, principalmente, sua esposa Aracy de Carvalho (heroína reconhecida por Israel) ajudaram na fuga de inúmeros judeus perseguidos. Trechos do Grande Sertão: Veredas


			[5] “A mesma coisa, pois, é justa e equitativa, e, embora ambas sejam boas, a equitativa é superior.” Ética a Nicômaco.


			[6] Disponível em: https://panoramadoestado.com.br/2019/12/08/artigo-o-extremo-centro -engana -bobo/


			[7] Claro não existirem pessoas/fenômenos monodimensionais. Há tensões, vacilos e nuances. Usamos a ficção do tipo ideal como instrumento para melhor raciocinar, como Weber ensinou


			[8] Polícia Federal brasileira recebe mensalão do governo dos Estados Unidos: https://csalignac.jusbrasil.com.br/noticias/354350802/policia-federal-brasileira-recebe-mensalao-do-governo-dos-estados-unidos


			[9] Um pouco mais aprofundado: https://jornalggn.com.br/opiniao/morta-por-like-perdido-
por-elder-ximenes-filho/


			[10] Os Esquadrões de camisas negras da Itália fascista, as SA (depois SS) da Alemanha Nazista, as Falanges da Espanha Franquista, as milícias ou Gladiadores do Altar ou células neointegralistas aqui e hoje.


			[11] Recentíssima: https://www.diariodocentrodomundo.com.br/voce-e-uma-vagabunda-meu-encontro-com-olavo-de-carvalho-intelectual-da-extrema-direita-brasileira-por-leticia-duarte/; conferir também o mais completo: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2018/11/unica-coisa-rigorosa-no-discurso-de-olavo-sao-os-palavroes-diz-ruy-fausto.shtml


			[12] Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=LRRCM5OEfoU


			[13] Aqui existe uma: https://jornalggn.com.br/artigos/um-estrondoso-aplauso-por-elder-ximenes-filho/


			[14] Hannah Arendt, em Eichmann em Jerusalém, Cia. das Letras, 1999, p. 136, 140-142, 187. A criação desses Conselhos repetiu-se, com variações, por toda a Europa. A “eficiência” maior ocorreu na Polônia, depois na Holanda


			[15] A Destruição dos Judeus Europeus, p. 22. Amarilys. Edição do Kindle.


			[16] Raul Hilberg. Ibidem, p. 459.


			[17] Ibidem, p. 352-353.


			

					
10/01: Governo retira 1,3 milhão de beneficiários do programa Bolsa Família.



					
16/01: Tribos indígenas e seringueiros fazem ato contra Bolsonaro e Presidente alega que as tribos têm terras demais e que irá abrir as reservas indígenas à mineração e à agricultura.



					
21/01: Bolsonaro anuncia “conselho” para ações na Amazônia coordenado por Mourão, vice-presidente.



					
Objetivo será coordenar as diversas ações em cada ministério voltadas para a proteção da região, uma das áreas mais críticas do governo.



			


			O TRÁFICO DE DROGAS É UMA TRAGÉDIA PORQUE É A CARA DO CAPITALISMO


			- 24 de janeiro de 2020


			Por Gustavo Roberto Costa na Carta Capital


			Qualquer pessoa minimamente consciente e preocupada com a efetivação dos direitos do ser humano não pode, de maneira nenhuma, defender a continuidade da criminalização do consumo, do comércio e da distribuição de drogas (quaisquer delas).


			Vale dizer que muitos dos crimes que envolvem drogas são inconstitucionais; são condutas que não lesam direitos de terceiros; não podem, portanto, ser consideradas criminosas – não num regime democrático. Mas esse assunto ficará para uma próxima reflexão.


			Por ora, importante consignar por que o tráfico de drogas é tão pernicioso. Por que causa tantas mortes, tragédias, perda de jovens para facções, encarceramento massivo e desumano. Por que justifica incontáveis crimes praticados por agentes do Estado. Por que profissionais do direito fecham os olhos para o ordenamento jurídico, a fim de “combater o tráfico de drogas”, que, segundo eles (sem qualquer base científica e imbuídos do mais puro senso comum), destrói famílias.


			Uma primeira resposta – como já procuramos demonstrar em algumas oportunidades – é a proibição. O que causa a violência não é a circulação e o consumo de drogas (algo absolutamente pacífico); o que a causa é a proibição em si. Ela permite o monopólio do (astronômico) lucro pelas organizações. Com os altos valores angariados, os “traficantes” são capazes de comprar armas (necessárias para garantir seu negócio), contratar muitos “empregados” e corromper agentes públicos com facilidade.


			Mas não é só. Como as organizações têm poder financeiro e armamentista, são exigidos esforços do Estado para um enfrentamento tão ou mais violento. Passa a ser necessário armar as polícias até os dentes para fazer frente aos “criminosos”. Com o aparato estatal fortemente armado e crente de que está combatendo os maiores inimigos da civilização (quando são, em sua maioria, meros integrantes da pobre classe trabalhadora), tem-se a receita perfeita para uma verdadeira guerra civil (Brasil e México que o digam).


			Mas uma segunda reposta mostra-se reveladora. O tráfico de drogas é trágico porque representa a faceta mais cruel e acabada do que é o capitalismo. As coincidências são inúmeras.


			O capitalismo não respeita o Estado de Direito, não respeita as leis e não respeita a democracia. O tratamento dado a pessoas acusadas de tráfico de drogas (para as quais são negados os mais elementares direitos humanos) é o primeiro e mais enfático exemplo. O Estado burguês, quando elege alguém como inimigo e decide destruí-lo, não pode ser parado por leis ou instituições.


			O mesmo se dá com o tráfico ilegal de drogas. A guerra por mercados e territórios faz com que quadrilhas entrem em guerra entre si. Faz com que se matem e se roubem por mais lucro; por mais influência. Nessas guerras, morrem traficantes e inocentes, sem que a sociedade se abale (o abalo depende do endereço de quem morre). A busca pelo lucro justifica ainda o trabalho precário, o trabalho infantil, jornadas exaustivas, nenhuma segurança e a troca rápida em caso de morte ou prisão. No tráfico, como no capitalismo, o ser humano é descartável.


			Na nossa irmã Bolívia, um sangrento e arrasador golpe de Estado vandalizou, saqueou, humilhou e matou. Os indígenas foram e continuam sendo os mais prejudicados. O cidadão que teve a maioria folgada nas eleições não pôde assumir o cargo de presidente da República, dando lugar a uma presidente autoproclamada, que não recebeu um só voto. Agora, as riquezas naturais do país estão sendo roubadas sem tréguas por forças internacionais, que se garantem no exército e em milícias armadas. Os direitos do povo boliviano simplesmente não existem mais.


			No Iraque, forças armadas dos Estados Unidos assassinaram um general iraniano e o chefe de uma milícia iraquiana (além de outras pessoas). Os norte-americanos violaram a soberania do Iraque, o princípio da resolução pacífica dos conflitos (pois agiram militarmente sem que haja guerra declarada) e também o direito à vida, condenando pessoas à morte sem acusação formal, sem direito de defesa e sem julgamento. O direito internacional passou longe da ação dos Yankees.


			Os principais representantes do capitalismo mundial, com destaque especial para os Estados Unidos, invadem, matam, roubam, saqueiam, escravizam, impõem pesadas e criminosas sanções e patrocinam golpes, tudo em busca de influência e controle de mercados, além, é claro, de muito lucro. Igual aos chamados traficantes, que ainda têm a desvantagem de não contarem com uma imprensa (com destaque especial para a brasileira) mentirosa ao extremo, que aplaude tais crimes como que se fossem uma luta pela democracia.


			Não há, portanto, como endeusar o capitalismo e ser contra o tráfico ilícito de drogas, pois este é filho daquele. Utiliza os mesmos métodos. Defende seus “valores” com unhas e dentes. Atropela e esmaga qualquer um que se ponha à sua frente. Não enxerga o ser humano como alguém que mereça respeito. Usa a morte, o roubo e a corrupção como motores de sua empreitada. O grande problema, assim, não são as drogas e os traficantes.


			São eles apenas uma engrenagem de algo muito maior e mais criminoso.


			

					
28/01: Fabio Wanjgarten, chefe da Secom, é acusado de ter recebido pagamentos ilícitos de veículos com contratos de publicidade com o governo.



			


			A LEGÍTIMA DEFESA COMO BARÔMETRO DA SENSIBILIDADE DEMOCRÁTICA


			- 31 de janeiro de 2020


			Por Jacson Zilio na Carta Capital


			O presidente Jair Bolsonaro sancionou, no dia 24 de dezembro de 2019, o chamado “pacote anticrime” (Lei n.º 13.964/19), que altera dispositivos da legislação penal e processual penal. No Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/40), especificamente na Parte Geral, a lei introduziu o parágrafo único no artigo 25 com a seguinte redação:


			Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, considera-se também em legítima defesa o agente de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes.


			Essa alteração legal, tímida em comparação as pretensões do governo (contidas no Projeto de Lei Anticrime apresentado pelo Ministério de Justiça e Segurança Pública) de reprimir duramente delitos e imunizar policiais que matam em serviço, é dogmaticamente supérflua e politicamente autoritária. Supérflua porque as situações de sequestro sempre constituíram uma agressão injusta atual, legitimadora do uso racional e moderado da força (violência real) pela vítima ou por terceiro; politicamente autoritária porque permite a eliminação de vidas humanas justamente pelas agências penais que deveriam, nas democracias liberais, protegê-las.


			A questão que fica aberta, agora, é relacionada apenas aos limites do exercício da legítima defesa. Afinal, podem os agentes de segurança pública, nas situações de agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes (o plural é desnecessário), repelir violentamente e causar a morte ou lesão grave no agressor?


			Por exemplo, o truculento ex-juiz federal e atual governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, celebrou (com braços levantados e punhos cerrados) e elogiou a morte a tiros de um sequestrador de 20 anos (William Augusto da Silva) que mantivera reféns, na ponte Rio-Niterói, no dia 21 de agosto de 2019, 39 passageiros. Familiares do sequestrador, no entanto, afirmaram que ele sofria de transtornos mentais.


			Obviamente, em tais situações, não é possível legitimar o uso de violência por agentes estatais sem restrições ético-sociais. A razão é simples: se fosse possível permitir a morte ou lesão grave no agressor, sem restrições racionais, haveria desvirtuamento completo do fundamento da defesa pessoal e inversão do sentido limitativo que ela deve ter quando utilizada por agentes estatais armados.


			Como se sabe, a legítima defesa exige sempre o respeito ao princípio da menor lesividade ao agressor. A aceitação ilimitada de uso de meio mortal pelo agredido ou terceiro conduz à destruição do princípio da menor lesividade ao agressor e, assim, também à exigência de racionalidade do meio. Na verdade, conceder aos agentes de segurança pública o poder absoluto de utilização de meio muito perigoso é o mesmo que aceitar a legítima defesa como um direito de natureza ilimitada.


			Ora, o direito de legítima defesa é parte de um direito estritamente delimitado, seja por requisitos formais, seja por restrições de ordem material. Por isso, a compatibilidade entre o princípio de menor lesividade ao agressor e a autorização de emprego de armas de fogo ou instrumentos extremamente perigosos, especialmente por agentes estatais, exige utilização gradual e de acordo com as regras administrativas impostas às autoridades que restringem o uso de armas de fogo[1].


			Nesse aspecto, Iglesias Río apresenta alguns caminhos exigidos para o reconhecimento da racionalidade da defesa: primeiro, o defensor (vítima ou terceiro) deve advertir o agressor do perigo do instrumento de defesa que pretende aplicar; segundo, o defensor (vítima ou terceiro) deve utilizar o aparato não em direção ao agressor (por exemplo, deve antes efetuar um disparo de advertência ao ar, se outra advertência anterior não surtiu efeito); terceiro, os disparos efetuados na direção da vítima não podem tocar zonas corporais vitais, para não produzir um resultado mais grave que a ofensa; por fim, se todas as medidas anteriores não forem suficientemente aptas para a proteção de um direito fundamental individual atacado, então o defensor pode fazer um disparo mortal, sempre e quando seja a ultima ratio necessária para a defesa da vida[2]. Portanto, a legítima defesa praticada por agentes estatais, máxime quando utilizam armas de fogo ou instrumentos extremamente perigosos, submete-se a requisitos mais severos[3].


			Aliás, a Lei 13.060/2014, sancionada pela ex-presidente Dilma Rousseff, é clara ao afirmar que 


			[...] os órgãos de segurança pública deverão priorizar a utilização dos instrumentos de menor potencial ofensivo, desde que o seu uso não coloque em risco a integridade física ou psíquica dos policiais, e deverão obedecer aos seguintes princípios: 


			I – legalidade; 


			II – necessidade; 


			III – razoabilidade e proporcionalidade. (Art. 2). 


			Além disso, 


			[...] não é legítimo o uso de arma de fogo: 


			I – contra pessoa em fuga que esteja desarmada ou que não represente risco imediato de morte ou de lesão aos agentes de segurança pública ou a terceiros; e 


			II – contra veículo que desrespeite bloqueio policial em via pública, exceto quando o ato represente risco de morte ou lesão aos agentes de segurança pública ou a terceiros. (parágrafo único).


			Ao contrário do que parece acreditar o atual governo de ultradireita, que só enxerga liberalismo no uso da violência e no mercado, a legítima defesa não é uma ferramenta política de luta contra o delito, pois sequer o agredido pode ser tratado como soldado auxiliar do poder punitivo. A legítima defesa, como quebra excepcional do monopólio estatal da violência, é direito concedido ao particular com o objetivo de proteção de bem jurídico individual (próprio ou de terceiros) e prevalecimento do direito, quando há agressão injusta, atual ou iminente (como visto, no Brasil, a atividade policial de intervenção deve respeitar, antes de qualquer coisa, os ditames estritos da Lei 13.060/14). Logo, a legítima defesa rege-se por princípios preventivos e de garantísticos, que não apenas legitimam a violência do resultado justificado, mas também limitam esse mesmo resultado a um âmbito de conflito absolutamente restrito[4].


			Muñoz Conde advertia que “a legítima defesa é um bom barômetro da sensibilidade democrática de um país”[5]. De fato, a única mensagem que essa alteração legislativa envia é sua antidemocraticidade, traduzida na morte impune do povo. O dispositivo funciona como norma proibitiva e permissiva ao mesmo tempo: por um lado, ao mencionar os requisitos do caput do artigo 25 do CP, proíbe matar; por outro lado, ao não fazer referência direta às restrições ético-sociais, permite que os agentes estatais matem impunemente. Não há, aí, nada mais parecido com aquela figura do direito romano arcaico que tratou Giorgio Agamben: At homo sacer is est, quem populus iuducavit ob maleficium; neque faz est eum inmolari, sed qui occidit, parricidi non damnatur[6]. Em outras palavras e guardadas as devidas proporções: é proibido matar alguém fora das situações de legítima defesa; mas, se algum agente estatal matar um sequestrador, mesmo sem adotar procedimentos prévios limitativos relacionados ao princípio da menor lesividade possível, não será considerado homicídio.


			Em suma, antidemocraticidade básica e necropolítica num único dispositivo.


			[1] POMARES CINTAS, Esther. Delitos de acción. La antijuridicidad (I). In: ZUGALDÍA ESPINAR, José M. (dir.); PÉREZ ALONSO, Esteban J. (coord.). Derecho penal. Parte general. Valencia: Tirant lo Blanch, 2002. p. 576.


			[2] IGLESIAS RÍO, Miguel Ángel. Fundamento y requisitos estructurales de la legítima defensa. Consideración especial a las restricciones ético-sociales. Granada: Comares, 1999. p. 208.


			[3] ROXIN, Claus. Strafrecht – Allgemeiner Teil – Band I – Grundlagen – Der Aufbau der Verbrechenslehre, München: Verlag C. H. Beck, 2006. p. 712: “Allerdings wird auch nach der hier vertretenen Ansicht ein Polizist bei der Ausübung von Notwehr faktisch in der Regel schonender vorgehen müssen als ein Privater. Denn er ist zur Abwehr von Angriffen besser ausgebildet und ausgerüstet als der gewöhnliche Bürger, so dass er schon mit weniger eingreifenden Abwehrmassnahmen zum Ziele kommen kann.”


			[4] ZILIO, Jacson. Legítima defensa. Las restricciones ético-sociales a partir de los fines preventivos y garantísticos del derecho penal. Buenos Aires: Didot, 2012. p. 31.


			[5] MUÑOZ CONDE, Francisco. Prólogo. In: FLETCHER, George P. En defensa propia (Sobre el caso Goetz y sus implicaciones legales). Valencia: Tirant lo Blanch, 1992. p. 15


			[6] AGAMBEN, Giorgio. Homo Sacer. El poder soberano y la nuda vida. Valencia: Pre-Textos, 1998, p. 93


			.


			

					
Em fevereiro surge o primeiro caso de Coronavírus no Brasil.



			


			O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL


			- 4 de fevereiro de 2020


			Por Rômulo de Andrade Moreira no Justificando


			Com a promulgação da Lei n.º 13.964/19, que acrescentou ao CPP o Art. 28-A, passamos a ter possibilidade de um acordo de não persecução penal, a ser realizado entre o MP e o investigado.


			A iniciativa do acordo, segundo a lei, será sempre do MP, não se admitindo nos crimes de ação penal de iniciativa privada. Além da falta de previsão legal (tal como ocorre na transação penal e na suspensão condicional do processo), ficaria sem solução a hipótese em que houvesse a recusa da vítima em fazer a proposta, pois nem o juiz poderia fazê-lo de ofício (dispondo de uma ação penal em um processo de estrutura acusatória, o que é inadmissível), tampouco o MP, cuja legitimidade de atuação limita-se às ações penais públicas (Art. 129, I, CF). Esse entendimento pode ser objetado pelo fato de que haverá casos nos quais autores de crimes mais graves (de ação penal pública) poderão ser beneficiados com o acordo, ao contrário de agentes que praticaram crimes menos graves (de ação penal de iniciativa privada). Trata-se de um sólido argumento jurídico; mas, é preciso lembrar que as ações penais de iniciativa privada obedecem a outros princípios: veja-se, por exemplo, a possibilidade do perdão, da perempção, da renúncia e da decadência, incabíveis nos crimes de ação penal pública. É do sistema, portanto!


			O acordo pode ser feito com qualquer investigado em um procedimento formal de natureza investigatória/criminal[2], seja instaurado na Polícia (federal, militar ou civil) ou no próprio MP; a propósito, observa-se que a palavra utilizada no texto legal é sempre “investigado”, e não “indiciado”.


			Também é possível no caso de investigado com prerrogativa de função, inclusive no próprio STF (nesse caso, a partir da iniciativa do PGR). A nova lei acrescentou o § 3.º ao Art. 1.º da Lei n.º 8.038/90: 


			Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstanciadamente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 anos, o MP poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, nos termos do Art. 28-A do CPP. 


			Nessas hipóteses, o relator sorteado deverá submeter o acordo ao órgão colegiado competente para o processo e julgamento; se preferir homologar monocraticamente, deverá fazê-lo ad referendum, pois, do contrário, estar-se-ia usurpando uma competência que (constitucionalmente) não é dele, mas do órgão colegiado; afinal, também a ele não cabe, monocraticamente, receber a denúncia, caso oferecida. Assim, se não lhe compete, singularmente, receber a peça acusatória, com mais razão não lhe cabe, monocraticamente, homologar um acordo de não persecução penal.


			O pressuposto para a formalização do acordo é que se trate da investigação de uma infração penal (portanto, crime ou contravenção) praticada sem violência ou grave ameaça, cuja pena mínima seja inferior a 4 anos. Logo, não se admite tais acordos quando se trate de crime cuja pena mínima seja igual ou superior a 4 anos, ou, ainda que não o seja, tenha sido praticada com violência ou grave ameaça.


			Segundo a lei, para aferição da pena mínima serão consideradas as causas de aumento e de diminuição aplicáveis ao caso concreto. Assim, poderá não ser possível a formalização do acordo caso a pena máxima seja de três anos, mas esteja prevista uma causa de aumento de pena de 1/3. Por outro lado, no crime com pena máxima igual ou superior a 4 anos admite-se o acordo, caso haja uma causa de diminuição de pena. Se a causa de aumento de pena é variável (de 1/3 a 2/3, por exemplo), deve-se levar em consideração o “aumento mínimo”, pois é a pena mínima o pressuposto para o acordo. Ao contrário, existindo causa de diminuição de pena variável, aplicar-se-á o maior percentual, ou seja, “a diminuição máxima”[3]. Em relação às agravantes e às atenuantes, não devem ser levadas em consideração, pois são circunstâncias genéricas, cujo quantum não vem estabelecido aprioristicamente pela norma penal.


			Eis o pressuposto; vejamos os requisitos.


			Como primeiro requisito, a lei exige que haja a confissão do investigado, e que esta confissão seja feita formalmente, ou seja, que esteja expressamente esclarecida nas cláusulas do acordo, que deve ser feito por escrito e na presença do defensor e do MP. A lei condiciona a homologação do acordo à realização de uma audiência (que deverá ser, por óbvio, pública e oral) na qual o juiz das Garantias deverá verificar a voluntariedade da aceitação do acordo, devendo, para isso, ser ouvido o investigado, na presença do seu defensor; nessa mesma audiência, o magistrado verificará a sua legalidade, isto é, se está presente o pressuposto, se estão preenchidos os requisitos legais e, finalmente, se as condições acordadas estão conforme a lei.


			Essa confissão deve ser feita também circunstancialmente, ou seja, devem estar detalhados todos os fatos, de maneira pormenorizada e sem margem para quaisquer dúvidas, atentando-se sempre para que tenha sido feita sem coação de nenhuma natureza, conforme exige o Art. 8.º, 3, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica).


			Se o investigado praticou, supostamente, duas ou mais infrações penais, tendo confessado apenas uma delas, o acordo somente poderá ser feito em relação ao fato admitido, devendo ser oferecida denúncia (caso haja justa causa) no que diz respeito ao outro fato.


			Se o investigado confessa a autoria, mas indica fato que lhe favoreça (como, por exemplo, excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, ou mesmo eximentes de pena), não há obstáculo legal para a formalização do acordo. Nesse sentido, observa-se que o STJ já decidiu que a chamada “confissão qualificada” deve ensejar a aplicação da atenuante prevista no Art. 65, III, “d”, do CP. Ora, se ela serve para atenuar a pena, por que não serviria para admitir o acordo?[4]


			Uma questão que deverá ser enfrentada pela jurisprudência diz respeito à validade jurídica dessa confissão como elemento de prova para fundamentar uma sentença condenatória, caso o investigado, não tendo cumprido o que foi acordado, venha a ser denunciado e condenado. A questão não é de fácil solução, pois, nada obstante ter sido uma confissão feita fora dos autos, de toda maneira, foi ratificada perante o juiz das Garantias, numa audiência pública, oral, na presença do defensor (constituído, dativo ou Público) e do membro do MP. Nada obstante, entendo que, não tendo havido ainda (quando foi feita a confissão) uma acusação formal, tampouco instrução criminal, não pode aquela confissão, em nenhuma hipótese, servir de base para uma sentença condenatória.


			Em outras palavras: caso o investigado tenha confessado para fins do acordo, ainda que formal e circunstancialmente (ratificando-a na audiência), mas, posteriormente, quando interrogado na audiência de instrução e julgamento, não confirmou a confissão, o juiz não poderá utilizar aquela confissão anterior como supedâneo para uma sentença condenatória; afinal, a confissão não foi realizada no bojo de uma ação penal. Aliás, como se sabe, nem mesmo a confissão feita durante o interrogatório é prova insofismável e irrefutável da autoria do crime[5].


			Ademais, conforme já referido, quem tem competência para a homologação do acordo é o juiz das Garantias (Art. 3.º-B, XVII, CPP) e, conforme estabelece o Art. 3.º-C, § 3.º, os autos que compõem as matérias de competência do juiz das Garantias não são apensados aos autos do processo enviados ao juiz da Instrução e Julgamento, ressalvados os documentos relativos às provas não repetíveis, medidas de obtenção de provas ou de antecipação de provas, que deverão ser remetidos para apensamento em apartado. Tais autos ficarão acautelados na secretaria do Juízo das Garantias à disposição do MP e da Defesa.


			Um segundo requisito exigido pela lei é que o acordo seja “necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime.” Como se vê, trata-se de uma repetição, ipsis litteris, da última parte do que contém o Art. 59 do CP que estabelece os parâmetros para a determinação da sanção aplicável em caso de uma condenação (ao lado do Art. 68, CP). O que seria mesmo um acordo necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime? Essa é uma matéria extremamente delicada, pois toca a questão das finalidades da pena, razão pela qual é absolutamente imprópria para constar como requisito a um acordo penal, ainda mais em uma fase em que nem sequer houve uma acusação formal contra alguém.


			Nesse aspecto, é importante ressaltar, com Mir Puig, 


			[...] que o nosso modelo de Estado recomenda que entre a alternativa básica da retribuição ou da prevenção deve-se decidir a favor de uma ‘prevenção limitada’, que permita combinar a necessidade de proteger a sociedade não só com as garantias que ofereciam a retribuição, mas também com as que oferecem outros princípios limitadores.


			Assim, ao não propor um acordo de não persecução penal, o membro do MP deverá atentar que 


			[...] só uma prevenção assim limitada poderá deflagrar um efeito positivo de afirmação do Direito próprio de um Estado social e democrático de Direito, e só assim poderão ser conciliadas as exigências antitéticas de retribuição, prevenção geral e prevenção especial em um conceito superior de ‘prevenção geral positiva’[6].


			É preciso estarmos atentos, conforme adverte Baratta, que é 


			[...] muito perigoso para a democracia e para o movimento operário cair na patranha, que atualmente lhe é armada, e cessar de defender o regime das garantias legais e constitucionais que regulam o exercício da função penal no Estado de direito.


			Por isso, 


			[...] nenhum compromisso deve ser feito sobre este ponto, com aquelas forças da burguesia que, por motivos estruturais bem precisos, estão interessadas em fazer ‘concessões’ ou recuar em matéria de conquistas do direito burguês e do Estado burguês de direito[7].


			Fiquemos, portanto, vigilantes para que fórmulas como essa – “necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime” – não sirvam para inviabilizar acordos de não persecução penal, propiciando denúncias ilegítimas e temerárias. Também é preciso atenção aos Juízes para que não as reproduzam em suas decisões, mesmo porque se considera nula, posto não fundamentada, qualquer decisão judicial, mesmo uma interlocutória, que se 


			[...] limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida ou empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso, bem como invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão. 


			Nos termos do Art. 315, § 2.º, c/c Art. 564, V, ambos do CPP.


			Por fim, são também requisitos para o acordo de não persecução: 


			a) não ser cabível transação penal de competência dos Juizados Especiais Criminais; 


			b) não ser o investigado reincidente; 


			c) não existirem elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas;


			d) ter sido o agente beneficiado nos 5 anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo;


			e) não ter sido o crime (não contravenção) praticado no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor (não agressora).


			Observa-se, então, não ser possível o acordo no âmbito dos Juizados Especiais Criminais. Na Justiça Militar sim, por força do Art. 90-A da Lei n.º 9.099/95, e também na Justiça Eleitoral. Já em relação aos crimes da competência do Tribunal do Júri, a situação é diversa, em razão do disposto no Art. 5.º, XXXVIII, “d”, da CF.


			Quanto ao requisito indicado na alínea “c”, há algumas impropriedades graves, como, por exemplo, a referência a “elementos probatórios” em uma fase ainda meramente investigatória, em que não houve produção de provas, mas atos investigatórios; ademais, falar-se em “conduta criminal habitual, reiterada ou profissional” é valer-se de termos cujos conceitos não estão definidos pela lei brasileira, violando-se o princípio da legalidade. Por exemplo: para que se caracterize a habitualidade delitiva, reiterada ou profissional seria necessária a prática de quantos delitos? Bastariam investigações em curso, denúncias oferecidas ou sentenças condenatórias (recorríveis ou não)? E o que seriam, ou não seriam, “insignificantes infrações penais”? Estar-se-ia falando do princípio da insignificância? Ora, mas se a infração penal passada foi insignificante, quem o disse? O MP, ao não oferecer uma denúncia, ou o juiz, ao absolver o réu por atipicidade da conduta anterior, em razão da aplicação do mesmo princípio? São questões, vê-se, que devem ser enfrentadas, pois, do contrário, teremos uma enxurrada de casos em que acordos não serão propostos sob a alegação genérica de que se tratava de conduta criminal habitual, reiterada ou profissional.


			Por fim, atentar que, em relação ao último requisito (alínea “e”), a lei impede o acordo apenas quando se tratar de “agressor”; logo, sendo uma “agressora” não há impedimento para o acordo.


			Eis os requisitos; vejamos, então, as condições exigidas pela lei para a formalização do acordo, que devem ser “ajustadas cumulativa e alternativamente”:


			a) reparação do dano ou a restituição da coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;


			b) renúncia voluntária a bens e direitos indicados pelo MP, como instrumentos, produto ou proveito do crime; neste caso, ressalvada a legislação especial, o destinatário será o Fundo Nacional de Segurança Pública (Art. 3.º., VI, da Lei n.º 13.756/18); aqui, a questão é que há um verdadeiro confisco de bens sem que tenha havido uma sentença penal condenatória definitiva, como exige o Art. 91, II, CP;


			c) prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas, por período correspondente à pena mínima cominada ao delito, diminuída de 1/3 a 2/3, em local a ser indicado pelo Juízo da Vara de Execuções Penais (Art. 46 CP);


			d) pagamento de prestação pecuniária a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo Juízo da Vara de Execuções Penais, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; observa-se que, ao contrário do que permite o Art. 45 do CP, neste caso, a prestação pecuniária não pode ter como beneficiária a vítima ou os seus dependentes;


			e) ou, alternativamente, outra condição indicada pelo MP, a ser cumprida em prazo determinado, e desde que proporcional e compatível com a infração penal imputada; o caso concreto dirá qual a condição melhor para ser acertada, cuidando-se para que condições draconianas e impraticáveis não sejam propostas, inviabilizando o acordo.


			Pela redação legal, deve-se considerar como obrigatórias, aplicadas “cumulativamente”, as quatro primeiras condições, salvo a impossibilidade de adimplemento, como, por exemplo, a falta de recursos do investigado para reparar o dano ou para pagar a prestação pecuniária, ou a inexistência de instrumentos, produto ou proveito do crime. “Alternativamente”, poderá ser também estabelecida a quinta condição, desde que proporcional e compatível com a infração penal imputada.


			Eis, por fim, as condições; vejamos, em seguida, os demais aspectos do novo procedimento.


			Segundo a lei, “caso Juiz considere inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu defensor.”


			Neste aspecto, deu-se ao Juiz uma possibilidade de “fiscalizar” os termos do acordo, algo incompatível com um processo penal de estrutura acusatória (Art. 3.º-A, CPP). Imiscuir-se o juiz nessa fase procedimental, “sugerindo” ao MP a reformulação da proposta, não está conforme um processo de modelo acusatório; assim, apresentado o acordo, das duas uma: homologa-se ou não se homologa!


			O juiz não deverá homologar o acordo no qual não foram observados os requisitos legais; recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao MP para a análise da necessidade de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia. Da mesma maneira, se as condições estabelecidas não estejam em conformidade com a lei, o juiz também deve recusar a homologação, consignando expressamente os motivos pelos quais a homologação foi rejeitada. Caberá ao MP, então, ajustar os termos do acordo, apresentando uma nova proposta ao investigado (que aceitará ou não).


			Caso o MP entenda que a proposta atende os parâmetros legais (não sendo o caso de “ajustes”) poderá interpor um recurso em sentido estrito (Art. 581, XXV, CPP). Esse recurso também poderá ser utilizado pelo investigado, claramente prejudicado pela não homologação.


			Em caso de interposição do recurso, sendo ele julgado procedente, e transitada em julgado a decisão, o acordo deverá ser obrigatoriamente homologado pelo juiz; julgando-se improcedente, surge uma questão: estará o MP obrigado a oferecer denúncia, já que o Tribunal entendeu pela rejeição da proposta? A resposta é positiva, pois o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública ainda vige no Brasil.


			Esse princípio, como ensina Figueiredo Dias, corresponde ao dever do Estado “de administração e realização da justiça penal, obtendo a condenação judicial de todos os culpados e só dos culpados da prática de uma infração.” Continua não havendo no Brasil, ao menos nos casos de ação penal pública, 


			[...] qualquer juízo de ‘oportunidade’ sobre a promoção e prossecução do processo penal, antes esta se apresenta como um dever para o MP, uma vez presentes os pressupostos processuais (e a inexistência de obstáculos processuais), a punibilidade do comportamento, o conhecimento da infração e existência de indícios suficientes que fundamentem a acusação[8].


			No caso de recusa por parte do Ministério Público em propor o acordo, a lei possibilita que o investigado recorra para o órgão colegiado do MP, aquele mesmo que tem atribuições para homologar (ou não) a promoção de arquivamento, na forma do Art. 28 do CPP. O prazo para este recurso administrativo será de 30 dias, contados da data da intimação (Art. 28, § 1.º, CPP).
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